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1.1-ABERTURA 

1.2-EXPEDIENTE 

1.2.1- Comunicação da Presidência 

Re<:ebimento do Oficio n~ S/32/87, da Pre· 
feitura Municipal de ltatiba, Estado de São Pau­
lo, solidtando a retificação da Resol.ução n" 
74, de 1987. · 

1.3 -ORDEM DO DIA 

-Projeto de Resolução n9 94/87, que auto­
riza a Prefeitura Municipal de Junqueir6polis, 
Estado de São Paulo, a contratar operação 
de crédito no valor correspondente, em cruza­
dos, a 18.102,52 Obrigações do Tesouro Na­
cional- OTN. Aprovado. 

-Redação final do~ Projeto de Resoluçãc 
n9 94187. Aprovada. A promulgação. 

-Projeto de Resolução n9 95/87,_ que auto­
riza a Prefeitura Municipal de _S~nador Rui Pal­
meira, EStado de Alagoas, a contratar opera­
ção de crédito no_ valor c;;orrespondente, em 
cruza;dos, a 3.878,66 Obrigações do Tesouro 
Nacional - OTN. Aprovado. 

-Redação final _do Projeto de Res_olução 
n~ 95/87. Aprovada. À promulgaç-ão. 

-Projeto de Resolução n\' 96/87, que auto~ 
riza a Prefeitura Municipal de Paulista, Estado 
de Pernambuco, a contratar operação de cré· 
dito no valor correspondente, em cruzados, 
a I 00.559,12 'OTN. Aprovado. 

SUMARIO 

-Redação final do Projeto de Resolução_ 
n" 96/87. Aprovada. A promulgação. 

-Projeto de Resolução n9 97/87, que auto-
-riza o Governo de_ Santa Catarina a elevar em 
Cz$ 1.205.683.727,8Z""(hum bilhão, duzentos 
e cinco _milhões, seis_centos e oitenta e três 
mil, setecentos e vinte e sete t"r:uzados e oitenta 
e dois centavos), o montante de sua díVida 
-consolidada. Votação adJ~da_ por falta de 
quorum. 

- Re_querimento no 64/87, de autoria do Se­
nador Maurídq Corrê8~ sOlicitandO, nos ter­
mos regimentais, através do Gabinete Qvn .Qa 
Presidência da República, informações do Go­
vernador do Distrito_ fed_eral çom r~laç~o às 
stiãS ViaQéfis a olitfOs- Estados e ao exterior. 
Votação adiada por falta de qu_orum. 

.;;_Projeto de Lei do Senado n9 19/87, alte­
rando dispositivos da Lei n9-7.418, de lei de 
dezembro de 1985, que instituiu o Vale-Trans­
porte. Discussão encerrada, após parecer 
proferido pelo Senador Mauro Benevides, ten­
do usado da palavra o Senador Affonso Ca­
margo, devendo a votação ser fetta na sessão 
seguinte. 

-OfíCio n\' S/24/87, relativo à-proposta-para 
que seja retificada a Resolução n~ 49/87, que 
autorizou a Prefeitura Municipal de Bom Jesus 
da Lapa, Estado da Bahia, a contratar opera­
ção de crédito no valor de Cz$ 7.443.1!?2,00 
(sete milhões, quatrocentos e_. quarenta e três 
mil, cento e cinqüenta e dois cruzados). En-

cerrada a discussão do Projeto de Resolução 
n\' 98/87, oferecido pelo Senador R_onan Tito 
em parecer proferido nesta data, devendo a 
votação ser fei~ na próxima sessão. 

-Ofício n.;- S/25/87 (n\'172187, na origem), 
relativo a proPQsta para que seja retificada a 
Resolução nç 168/86, que autorizou a Prefei­
tura Municipal de Piedade, Estado de São Pau­
lo, ~ _COI).trata_r operação de crédito no valor 
de Cz$ \5,960.000,00 (quinze milhões, nove­
centos e sessenta mil cruzados). Encerrada 
a discussão do Projeto de Resolução no 
99787; ofereCido pelo Senador Affonso _Ca­
margo em pare~er proferido nesta data, de­
vendo ·a votação s~r fei!8 _na sessão seg_u!nte. 

---:-OffC~á ri S/25/87 (li9 161/87, na origem), 
relativo à proposta Para-que seja reblicada a 
Resolução n<i 57/87, que autorizou a Prefeitura 
MuniCipal de Capanemã, EStado de São Paulo, 
·a ·rontiàtar operãçao de crédito no valor de 
Ci$ 4.456.000,00 _(quatro milhões, duzentos 
e cinqüenta e seis mil _CI\!zados). Encerradã 
a discussão do Projeto de Resoll!ç:_ão n~ 
1 00/8?, oferecido pelo Senador Leite Chaves 
ern parecer proferido nesta data, devendQ. -ª 
votaçãO ser feita na próxima sessão. 

i3.t - Discursos após a: Ordem do Dia 

SENADOR JUTAHY MAGALHÃES- Plano 
de Consistência Macroeconômica aprqvado 
pelo Cons_elho _de Desenyqlvimento Ec«:>nô­
mico. 
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PASSOS PÓRTO 
Diretor~Geral do Senado Federal 
AGACIEL DA SILVA MAIA 
Di reto r Executivo 

LUIZ CARLOS DE BASTOS 
Diretor Administrativo 
JOSECLER GOMES MOREIRA 
Diretor Industrial 
LINDOMAR PEREIRA DA SILVA 
Diretor Adjunto 

SENADOR MAilRO BE!'IEVIDES- Home­
nagem póstuma a Sr' Ruth Passarinho. 

1.3.2 - Comunicação da Presidência 

Convocação de sessão extraordinária a rea­
lizar-se segunda-feira, dia 1 O, às 1 O horas, com 
Ordem do Dia que designa. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção ll) . ~osto de 1987 

EXPEDIENTE 
CENTRO GRÁFICO DO SENADO FEDERAL 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 
Impresso sob a responsabilidade da Mesa_ do Senado Fedenal 

ASSINATURAS 

Semestral ·················---·------~·-·--·············-Çz$ 264,00 
Despesa c/ postagem ........ ---~--··-·····------------- fu 66,00 

(Via Terrestre) . 330 00 
TOTAL ' 

Exemplar Avulso ·······~·-····-·----··------=-- Cz$ 2,00 
Tiragem: 2.200- eXemPlares_, . 

1.4-ENCERRAMENTO 

2-DISCURSO PRONCII'ICIADO EM 
SESSÃO ANTERIOR 

Do Sr. Virgílio Távora, proferido na sessão 
de 3-8-87 

3-ATOS DO PRESIDENTE DO SE­
NADO FEDERAL 

-N• 182 a 184/87 

4-MESA DIRETORA 

5- LIDERES E VICE-LIDERES DE 
PARTIDOS 

6- COMPOSIÇÃO DE COMISSÕES 
PERMANENTES 

Ata da 4 7'!- Sessão, em 6 de agosto de 1987 
1 ~ Sessão Legislativa Ordinária, da 48~ Legislatura 

-·EXTRAORDINÁRIA -
Presidência dos Srs. Humberto Lucena e Dirceu Carneiro 

As I O HORAS, ACHAM-SE PRESENTES OS SRS. 
SENADORES' . 

Mário Maia -Aluízio Bezerra-Leopoldo Perez 
-Carlos De'CarH_- Áu,reo Mello- Odacir Soa­
res -Ronaldo Aragão ~João Menezes -Almir 
Gabriel - João_ Castelo - Alexandre Costa -
Edison Lobão- Chagas Rodrigues- Hugo Na­
poleão -Virgílio Távora- Cid S~6ia de Carva­
lho - Mauro Benevides -José Agrípino - La­
voisier Maia -Marcondes Gadelha ~ Humberto 
Lucena - RéUr:nundo Ura -:-__ ~rco Maciel -
Antonio Farias-:--- Mansueto de Lavor~ T eçtônio 
Vilela Filho -Albano Franco ....;..;.-Francisco Ro­
llemberg - Luiz Viana - Jutahy Magalhães -
Ruy Bacelar - José Ignácio Ferreira - Gerson 
Camata -João Calmon -Jamil Haddad -
Afonso Arinos- Nelson Carneiro -Itamar Fran­
co -----"Ronan Tito .....: Severo GomeS-..:_ Fernando 
Henrique Cardoso ---~rio Cqvãs- Mauro Bor­
ges- Iram Saraiva - lrapüan Costa Júnior­
Pompeu de Souza - Maurício Corrêa - Meira 
Filho- Roberto <:atn---pos - Louremberg Nunes 
Rocha - Márclo ~cerda - Mendes Canale -
Rachid Saldanha Derzi- Wilson Martins- Leite 
Chaves- Affonso c-ª-margõ-- José Richa-

Ivan Bonato - Dirceu Ca'meiro - Neison Wede~ 
kin-Oi dos Chiarelli -José Paulo Btsol-Josê 
Fogã.~a. 

.o SR. PRÉSIDENTE (Humberto (uceria) -
A lista de presença_ acusa o comparecimento de 
63 Srs. Senadores. Havendo número regimental, 
de_cl~ro aberta a sessão. 

Sob a PrOteção de De_us, iniciamos nossos tra­
balhos. 

Ni:ici há expediente a ser lido. 

_O SR. PREsiDENTE (Humberto Lucena) -
A Presidência recebeu, do Prefeito de ltatiba, Esta­
do de São Paulo, o Oficio n9 S/32, de 1$87 (n~ 
652187, na origem), solicitado a retificaÇão da ~e­
solu_çã_o_n~.7~~ de 1987, <P,Je <il,ltorizou aquele Mu­
nicfplci a contratar óperas:ão de crédito no valor 
de Cz$ 21.2BO.OOO,OO (vinte e um milhões, duzen­
tos e oitenta mil cruzados). 

Nos termos da Resoluçàonç 1,de 1987,aPresi­
dência designará, oportunamente, o relator da 
matéria. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Há orador inscrito. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Ruy Bace­
lar. (Pausa.) 

S. Ex!' não se encontra em Plenário. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Passa-se à. 

ORDEM DO DIA 

Item 1 

-Votação, em turno úniço,_ do Projeto de 
Resolução n~ 94, de 1987, que autoriza a 
Prefeitura Municipal de Junqueirópolis, Es~ 
do de São Paulo, a contratar operação d<:: 
crédito no va1o( correspondente, em cruz;: 
dos, a 18.102,52 Obrigações do Tesouro N;:. 
ciomtl- OTN, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, proferido em Plc 
nárto. 

A matéria foi incluída em Ordem do Dia, no~ 
termos do art. 79 da Resolução nç 54, de 1987. 

Passa-se à votação do projeto, em turno único 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram per 

manecer sentados. (Pausa.) 
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Aprovado. 
Sobre a mesa, redação fm.al da matéria, elabo­

rada pelo Relator, Senador Affonso Camargo, que 
será lida pelo Sr. Primeiro·Secretário. _ 

É lida a seguinte 

Redação fina) do Projeto de Resolução 
n• 94, de 1987. 

O relator apresenta a redação final do Projeto 
de Resolução n9 94, de 1987, que autoriza a Prefei­
tura Municipal de Junqueir6polis (SP), a contratar 
operação de crédito no valor correspondente, em 
cruzados, a I8.102.52 OTN. 

Sala das Se~es_. _e_m t?_ de_ agosto de"-1987. 
-Affonso Camargo Relator. 

Redação Final do Projeto de Resolu­
ção n9 94, de 1987. 

Faço saber que o Senado Fed~ral aprovou, 
nos termos do artigo 42, inci~o VI, da Consti­
tuição, e eu, , Presidente, pro­
mu1go a seguinte 

RESOLUÇÃO 
N' • de I987 

Autoriza a Prefeitura Municipal de 
JunqueirópoUs, Estado de São Paulo, a 
contratar operação de crédito no valor 
correspondente, em cruzados, a 
18.102,52 Obrigações do Tesouro Na­
dona!- 011'1. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 19 É a Prefeitura Municipal de Jun~ei~­

r6polis, Estado de São Paulo, nos termos doar:tlgo 
:29 da Resolução no 93, de 11 de outubro de 1976, 
alterada pela Resolução n~ 140, de 5 de d~zembro 
de 1985, ambas do Senado Federal, autorizada 
acontratar operação de crédito no valor corres­
pondente, em cruzados, a 18.102,52 Obrig8ções 
do Tesouro Nacional- OTN, junto _à Caixa Eco­
nômica Federal, esta na qualidade de gestora do 
Fundo de Apoio ao DesenvoMr'ne_nto __ Social :---_ 
FAS, destinada a obras de infra-estrutura urbana, 
no município. 

Arl 29 -ESta rCSQluçã:o entra em vigor na data 
de sua publicação 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Em discus_ssão_a redação fi_nal. (Paus~.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. 

Encerrada a discussão, a matéria é dada como 
defmitivamente aprovada, nos termos regimen­
tais. 

O projeto vai à promulgação. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
ltem2 

Votação, em turno único, do Projeto de_ Reso­
lução n995 de 1987, que autoriza a Prefeitura 
Municipal de Senador Rui Palmeira, Estado 
de Alagoas, a contratar operação de crédito 
no valor corr_espondente em cruzados a 
3.878,66 Obrigações do Tesouro- Nacional 
-OTN, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, proferido em Ple­
nário. 

A matéria foi incluída em Ordem do Dia, 
nos termo do art 79 da Res_olução no 54, 
de 1987. 
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~assa-se à votação do projeto. em turno 
único_, _ _ 

Os Srs. Senadores que o aprovam queii-am 
permanecer sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 
Sobie a mesa, redação final da matéria, 

eJabo~ada pelo ReJator João Menezes, que 
será lida peJo Sr. Primeiro-Secretário. 

É lida a seguinte 

Redação final do Projeto de Reso-
lu.ção n• 95, de 1987 · 

O relator apresenta a redação fmal do Projeto 
de Resoluçãon9 95, de 1987, que autoriza a PreFei­
tura Municipal de Rui Palmeira (AL) a contratar 
operação de crédito_ oo valor corresrondente, em 
cruzados. a 3.878,66 OTN. 

Sala das Sessões, 6 de agosto de 1987. -
João Menezes Relator. 

Redação final do Projeto de Resolução 
n9 95, de 1987. 

Faço ~er que o Senado Federal aprovou, nos 
termos do artigo 42, inciso VI, da Constituição, 
e ~· , Presidente. promulgo a se­
gumte 

RESOWÇÃO 
N• , de 1981 

Autoriza a Prefeitunt Municipal de Se­
nador Rui Palmeira, Estado de Alagoas, 
a. contratar operação de crédito no valor 
correspondente, em cruzados a 3.878,66 
Obrigações do Tesouro rt:acJonal -
011'1. 

6 Senádo Federal resolve: 
Art. 19 É_ a Prefeitura Municipai de Se~àdoÍ' 

Rui Palm~ira, Estado de Alagoas, nos termos do 
artigo 29 -da Resblusão n? 93, de 11 de outubfo 
de J976, al.1erada pela Resolução n"' 140, de 5 
de dezembro_ de 1985, ambas do Senado Federal, 
au_torizé!da a con~a!8f operação de crédito no va­
lor correspondente, em cruzàdos a 3.878,6_6 Obri­
gações __ çfo __ T~ouro N~clon_~_-=- OTN_, junto à 
Caixa. ~~o~ôini~à Federal, esta na qualidade de 
gestora do Fundo de Apoio ao DescinvoMmerito 
Socia]- FAS; destinada à aquisição de equipa­
mentos para coleta e tratamento de lixo, no muni­
cípio. 

Art. 29 Esta reSolução entra em vigor na data 
de sua publicação. -

O SR. PRESIDENIE (Humberto Lucena} -
Em discussão a redação fmal. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra encerro 
a discussão. ' 

Encerrada a discussão, a matéria é dada como 
definitivamente aprovada, nos termos regimen­
tais. 

O projeto vai à promulgação. 

O SR. PRESIDENTE Oiumberto Lucena) -
Item 3: 

Votaçao, em turno único, _do Projeto de 
Resolução n~ 96, de 1987, que autoriza a 
Prefeitura MurUcipal de Paulista, Estado de 
Pernambuco, a contratar operação de crédito 
no. valor correspondente, em cruzados, a 
I00.559,12 QTN, tendo 
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PARECER FAVORÁVEL. proferido em Pie­
- --nário. 

A matéria foi incluída em Ordem do Dia, nos 
termos do art. 79 da Resolução no 54, de 1987. 

Passa-se à votação do projeto, em turno único. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram per­

manec~ sentados. (Pau._sa.) 
Aprovado. 
Sobre a mesa, redação final da matéria, elaba-. 

rada pelo Relator, Senador José Fqgaça, que será 
lida pelo Sr. Primeiro-Secretário. 

É li<:!a ~ s~guinte_ 
Redação final do Projeto de Resolução 

n' 96, de 1987. 

O Relator apresenta a redação final do Projeto 
de Resolução n9 96, de 1987,_que autoriza a Prefei­
tura Municipal de PauliSta -(PE) a contratar Opera~ 
ção de crédito no valor correspondente, em cruza­
dos, a 100.559, I2 OTN. 

Sala das Sessões, 6 de_ agosto de 1987. - -
José Fogaça, Relator. 

Redação final do Projeto de Resolução 
ll" 96, de 1987. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos 
termos do artigo 42, inciso VI, da Constituição 
e eu, , Presidente, promulgo a se~ 
guinte 

RESOLUÇÃO 

N• • de I987 
Autoriza a Prefeitura Municipal de 

~aullst.a., Estado de Pernambuco, a con­
batar operação de créditO iio valor cor­

- respondente, em cruzados, a l 00.559,12 
Obrigações do Tesouro Nacional -

·OTN. 
O Senado Fede~ai -resolv-e: 

Art. 19 É a Prefeitura Muncipa1 de Paulista, 
Estado de Pernambuco, nos termos do artigo 29 
da Res_olução 93, de_ll de outubro de 1976, alte­
rada pela Resolução n9140, de 5 de dezembro 
de_ 1985, ambas do Senado Federal, autorizada 
a contratar operação de crédito no valor corres-­
pendente, em ctuza.dos, a 100.559,12 Obrigações 
do Tesouro Nacional- OTN, junto a Qixa Eco-. 
nômica Federal, esta na qualidade de gestora do 
FUrido de Apoio ao Desenvolvimento Social -
FAS, destinada à implantação e reforma de Esco­
las de_ 1 ~ Grau, no Município. 

__ Art. 4_9 _ Esta .r:esolução ~ntre em vigor na data 
de sua publicação._ 

O SR. PRESIDEN1E (Humberto Lucena) -
Em discUssão a redaçQo ffnai. (Pausa.) 

Não havendo que peça ã palavra, encerro a 
discussão. 

Encerrada a disc_ussão,_a matéria é dada como 
definitivamente aprovada, nOs termos regimen­
tais. 

O projeto vãi à promulgação. 

O SR. PRESIDEN1E (Humberto Lucena) -
Item4: 

Votação, em turno único, do Projeto de 
Resolução n9 97, de 1987, que autoriza o 
_governo-do Estado de Santa Cataõna a elevar 
eiTl Q$ 1205.683.727,82 (hum bilhão, c:ju-



1482 Sexta-feira 7 

zentos e cinco milhões, seiscentos e oitenta 
e três mil, setecentos e vinte e sete cruzados 
e oitenta e dois centavos). 

PARECER ORAL FAYORAVEL, proferido 
em Plenário. 

A matéria foi incluída em Ordem do Dia, nos 
te[Tllos do art. 79 da Resolução n" 54, de 1987. 

Passa-se à votação do projeto, em turno único. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram per­

manecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 

O Sr. Alexandre Costa -Sr. Presidente peço 
a palavra 

O SR. PRESIDErfrE (Humberto Lucena) -
O projeto já foi aprovado. 

O Sr. Alexandre Costa- Pedi a palavra a 
V. Ex!', antes de V. Ex' anunciar, o resultado. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
COinCidiu o pedido da palavra com o anúncio 
do resultdo da votação. V. Ex' poderá fazer decla­
ração de ypto, . 

O SR. ALEXANDRE COSTA (PFL - MA 
Para declaração de vQto_. Sem revisão do orador.) 
-Sr. Presidente: 

Daqui a pouco, estaremos aprovando, aqui, 
projeto apenas com a Mesa Diretora; não temos, 
na Casa, nem o número suficiente para- abrir a 
sessão e estamos votando uma Ordem do Dia, 
numa corrida e_nwn açodamento, como se isso 
aí fosse assunto da maior urgênda e da maior 
necessidade. De maneira que peço verificação, 
Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Pois não. Farei a verificação requerida pq_r V. Ex" 
Antes, a Mesa deve esclarecer ao Plenário, diante 
das colocações de _v. Ex', que, quando abriu a 
presente sessão, havia na Casa mais de 11 Srs. 
Senadores, 

O SR. ALEXANDRE COSTA- Mas 11 Srs. 
Senadores não aprovam nada na Casa, Sr. Presi­
dente! 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
V. Ex' disse que foi aberta a s~ssão sem os 11 
Srs, Senadores. 

O SR. ALEXANJ)RE COSTA - Sim, mas 
está sendo ... 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Pediria que V. Ex" rião dialogasse com a Mesa. 
Então, a Mesa abriu a sessão com mais de 11 
Srs. Senado~es. 

O SR. ALEXANDRE COSTA - Não, eu 
quero respeitar ... 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Agora, há na Casa, presentes, 39 Srs. Senadores, 
portanto, número necessário para aprovação da 
matéria. Agora, a votação, como sabe V. Ex!', pelo 
Regimento, é simbólica, através das Uderanças~ 
Então, presume-se a presença de 39 Srs. Senado­
res, de acordo com Q Regimento. 

O SR. ALEXANDRE COSTA- Não, absolu­
tamente. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Foi votada a matéria, simbolicamente. V. Ex' pede 
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verificação, a Mesa vai fazer a verificação, tudo 
rigorosamente dentro do Regimento Interno do 
Senado Federal. 

O SR. ALEXANDRE COSTA- Exato. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
A Mesa vai suspender a sessão por 1 O minutos, 
fazem acionar as campainhas para a chamada 
dos Srs. Senadores ao plenário. 

O SR. ALEXANDRE COSTA- Muito bem! 

~ O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Está suspensa -a sessão. 

(A sessão é suspensa às 1 O horas e 50 minutoS 
e reaberta às 1 O horas e 54 minutos.) 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Está reaberta a sessão. Persistindo a falta de quo­
rum, a votação da matéria fica adiada. 

A votação do item 5, Requerimento n9 84, de 
1987, também fica adiada. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
ltem6: 

Discussão, em prúneiro turno; do Projeto 
de Lei do Senado n9 19, de 1987, de autoria 
do Senador Affonso Camargo, alterando dis;­
positivos da Lei n97.418, de 16 de dezembro 

_de 1985, que instituiu o vale-transporte. (De­
pendendo de parecer.) 

--A matéria foi incluída em Ordem do Dia, por 
solicitação das Lideranças, nos termos do dispos­
to no art. 11, parágrafo único da Resolução n~ 
1, de 1987, com a redação dada pela Resolução 
n' 54, de 1987. 

Nos termos da Resolução n" 1, de 1987, desig­
no o nobre Senador Mauro Benevides para profe­
rir o parecer sobre o Projeto de Lei do Senado 
n'l9, de 1987. 

~O SR. MAURO BENEVIDÉS (PMDB- CE. 
Para emi_tir parecer.)- Sr. Presidente.. Srs. Sena­
dores: 

O projeto em exame, de autoria do elTiinente 
Senador Affonso Camargo, alterando o caput do 
artigo 19 e o parágrado único do artigo 59 da 
Lei n9 7.418/85, além de revogar o § 29 do artigo 
19 e o caput do artigo 29 do referido diploma 
legal, objetiva redimensionar o instituto de Direíto 
dQ Trabalho denominado_ "vale-transporte", tor­
nando-o obrigatório e dando-lhe roupagem de 
ajuda de custo, ?em incorporação ao salário. 

A proposição vem justificada na real e constante 
elevação das tarifas de transportes urbanos, em 
contraste com a defasagem salarial dos usuários, 
frutO dã- poli'tica econômica, imposta em razão 
da crise que assOla o País. Como bem acentua 
o seu ilustre autor, os maiores beneficiados serão 
os usuários de baixa renda, ou seja, os trabalha­
dores que se situam na faixa de I a 3 salários 
mfnimos, sacrificados, hoje, como o dispêndio 
de mais de 20% de sua renda mensal, somente 
com o deslocamento para o trabalho. 

Enfatizou, ainda, o preclaro Senador Affonso 
Camáfgo que, por râzões de justiça social, o pro­
jeto alberga uma reduÇão de 6% para 3% no 
percentual do salário-base que definirá o limite 
de gasto do trabalhador com seu transporte resi­
dência-trabalho. 

E finaliza: 
. - 'Tal situação de extrema gravidade não 

pode esperar por soluções de médio ou lon-
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go prazos, como a recomposição do salário 
mínimo ou a estabilização ma economía. Im­
põe-se, assim, uma solução imediata para 
esse drama que cJiz respeito a milhões de 
traba1hadores que, diariamente, são obriga­
dos a utilizar os serviços públicos de trans­
portes coletivos para ter acesso ao emprego." 

Essas razões são por si suficientes para justificar 
a aproVãção do projeto de lei em epígrafe, vazado 
em perfeita técnica legislativa e acorde às normas 
do Direito Positivo pátrio. 

É o parecer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Passa-se à discussão do projeto, em primeiro tur­
no. 

O Sr. Affonso Cam~go - Sr. Presidente, 
peço a palavra para discutir. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Concedo a palavra ao nobre Senador Affonso Ca­
margo, para discuti{ "a matéria. 

O SR. AFFONSO CAMARGO (PMDB -
PR. Para discutir. Sem revisão do orador.)- Sr. 
Presidente, Srs. Senadores: 

- O vale-transporte foi instituído em finliõ de 1985, 
depois de um longo e detalhado estudo que fize­
mos no Ministério dos Transportes, responsável, 
na época, pelos transportes urbanos, para resolver 
o problema, diria até dramático, dos trabalhadores 
de baixa renda, prindpalmente nas grandes cida­
des, que, naquela época tiravam de seus salários, 
às vezes, até 30% para as despesas com o trans­
porte urbano. 

Na ocasião, encontramos vários estudos na 
Empresa Brasileira de Transportes Urbanos para 
resolver esse problema, como subsídio para com­
bustível e outras fonnas de minorar a despesa_ 
do trabalhador. Mas, chegamos à conclusão de 
cjue a única solução que resolveria de forma defi­
nitiva esse drama do trabalhador pobre das gran­
des ddades seria a implantção do vale-transporte 
como ajuda de custo obrigatória a ser concedida 
pelas empresas ao seu trabalhador, ao seu empre­
gado, acima de um percentual, naquela ocasião, 
defmldo de 6%. . 

Recebemos a bem da verdade, a bem da justiça 
-declaro isto- do Senhor Presidente da Repú· 
blica simpatia pela nossa proposta. Mas, durante 
as discussões em nível intenninisterial, não en­
contramos de outros ministros apoiamento à ins­
tituição do vale-transporte obrigatório. Sentimos 
que o único meio de aprová-lo e para nós aquilo 
era a primeira etapa- seria colocá-lo de maneira 
facultativa. Era a única forma •. na ocasião. Propu­
semos o vale-transporte obrigatório e, depois de 
uma retm.ião intenninisterial, com a preSença dos 
Ministros da Fazenda, da Secretaria do Planeja­
çnento e do Trabalho, conseguimos aprovação 
em nível governamental, como instrwnento facul­
tativo. 

Naquela ocasião,- afrrmei várias Vezes, inclusive 
em caráter público, que era uma experiência que 
seria feita, com o vale-transporte facultativo, mas 
que, evidentemente, na medida em que eJe não 
fosse eficaz, não teríamos outra alternativa senão 
implantá-lo de fonna obrigatória pofque, na ver 
dade, o transporte urbano vive em um círculc 
vi doso: a tarifa dos ônibus e dos trens de subúrbio 
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está sempre sendo pressionado para baixo, por~ 
que o trabalhador de baixa renda não tem condi~ 
ções de pagar uma tarifa real. E" vemos cOm isto, 
permanentemente, os problemas se agravando, 
sem falarmos na excelência e nçs bons serviços 
das frotas d.e ônibus e dos trens de sut>(lrbio, 
mas basicam~nte das frotas de_ ônibus que não 
têm sido modernizadas e renovadas de acordo 
com a boa técnica. 

Todas as frotas de ônibus existentes, hoje, no 
País estão com a sua id_ad_g útil já ul~apassada. 
E a única forma de se resolver o problema seria, 
efetivamente, a implantação do vale-transporte 
obrigatório, pois é a sodedade quem vai acabar 
transferindo renda, por meio dessa ajuda de custo,_ 
ao trabalhador pobre e irá controlar, naturalmente, 
cada vez mais, as tarifas dos transportes coletivos 
que deverão ser justas. 

Como o- vale-transporte de forma facultativa 
acabou não atendendo àqueles que mais precisa­
vam dele, que são os trabalhadores de baixa ren­
da, os menos organizados e que têm ps sindicatos 
menos fortes- para fazer pressão, a realidade de 
hoje é que, quem mais precisa e para o qual 
foi feito o vale-transporte, que é o trabalhador 
mais pobre, aquele que ganha até três salários 
mínimos, esse trabaJhador não vem recebendo 
o vale-transporte. 

Sr. Presidente, vemos uma contradição: as 
grandes indústrias, hoje, dão o transporte coletivo 
para os seus empregados, de maneira absoluta­
mente gratuita, e aqueles trabalhadores de menor 
renda são os mais onerados pelo transporte urba­
no. 

A intenção do nosso projeto, que já apresenM 
tamos no primeiro semestre, é corrigir essa distor­
ção que ainda existe, no momento em que o 
próprio Poder Executivo anunda que está pensan­
do em modificar esse instituto e também transfor­
má-lo em obrigatório. 

Não vemos por que o Poder Legislativo não 
demonstre também o seu interesse pelo proble­
ma. No meu caso pessoal, é uma ç:~brigação, é 
um dever e um compromisso que tenho, desde 
que fui Ministro dos Transportes. Por -iSsO que, 
em junho deste ano, propus essa modificação. 

O -Objetivo é fazer com que o vale-transporte 
se tome obrigatório e ainda proponho que se di­
minua o percentual, que vai onerar o trabalhador, 
de 6% para 3%. Quando fixamos 6% foi traba­
lhando em cima de um número que havia nos 
estudos do salário mfnimo, mas era o número 
máximo. E 3% é o núnl"eró rii€dlo, achamos que 
é o mais justo para o trabalhador. 

Esta é a nossa proposta, esperando que o Sena­
do, o quanto antes, possa aprovar este projeto. 
(Muito bem!) 

Durante o _discurso do Sr. Affonso Câmargo, 
o Sr. Humberto LucenaJ Présidente, deixa a ca~ 
deira da PresidênCia Que é oCupada pelo Sr. Dir­
ceu Carneiro, Terceiro-Seti'~t,;iriO. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Catneiro)_­
Continua em· discussão a matéria. (Pausa.) 

Não havendo mais quem peça a palavra, encerM 
ro a discussão. 

Encerrada a disc:ussão, a votação da matéria 
proceder-se·á na sessão seguinte, nos termos do 
art. 79 da Resolução n~ 1, de 1987. · 
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O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -
Item 7: 

Ofíclo_ n~ S/24, de 1987, relativo à proposta 
para que seja retificaQa a Resolução no 49, de 
1987, que autorizou a Prefeitura Municipal de 
BomJesu_s da Lapa, Estado da Bahia, a_c;:Qntratar 
operaçã:ó de crédito no: .. ~alox de Cz$ 
7.443.152,00 (sete milhões, quatrocentos e qua­
renta e três mil, cento e cinqüenta e dois cn.Iza­
dos). (Dependendo de parecer.) 

0 SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -
Nos termos do art. 69 da Resolução n~ 1/87, desig­
no o nobre .SenaQor Ronan Trto para proferir o 
parecer sobre o oficio em-questão. 

O SR. RONAN mo (PMDB - MG. Para 
emitir' parecer.) -Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

c--om o Oficio "S'' 24, -de H~87, o .Sr. Prefeito 
Municipal de Bom Jesus da Lapa (BA), solicita­
a ~ratificação da Resolução .t:J~' 255, de _42_ de 
setembro de ,1986, que autorizOu aquela Prefei­
tura a contr&tar a operação de crédito no valor 
correspondente a Czl? 10.304.500,00 (dez mi­
lhões, trezentos e quatro mil e quinhentos cruza­
dos), sem a necessária correspondência em OTN. 

Trata-se, portanto, de um simples suprimento 
legislativo que permitirá ao pleiteante c:ontrolar 
a referida operação de crédito sem o--ônus da 
desvalorização da moeda, a fim de que o projeto 
a ser financiado continue técnica e financeira­
mente viáveL 

No mérito, a matéria já recebeu o referendum 
da Casa, quando da sua apreciação origfnal, tendo 
em vista o seu largo alcance sócio-econômico 
para aquela municipalidade. 

Assirri sendo, nos termos da Resoluç:ão n~' I, 
de I987, aCOlhemos o pedido, visto ser jurídico 
e constituclonal, nos teill)QS do seguinte: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 
1'1' 98, de 1987 

-Re-ratlflca a Resolução n' 49 de 1986. 

O Se_na_do Federal resolve: 
Art. 19 O art. to, da Resolução n~ 49, de 22 

de maio de 1986, passa a vigorar com a·seguinte 
redação:- -

"Art. I~> É a Prefeitura Municipal de Bom 
Jesus da Lapa (BA), nos termos do art. 29 
da Resolução no 93, de 11 de outub(O de 
1976, do Senado Federal, autorizada a con­
tratar operação de crédito no- valor corres­
pondente, em cruzados, a 80.000 (oitenta 
mil) OTN, junto à Caixa Econômica Federal, 
destinada a execução de obras de infra~es­
trutura na sed~ do Município." 

Art. Z' Esta Resolução entra em vigor na data 
de sua j:>ubücaÇão. 
- Somos pel~ aprm:ação. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -
Passa~se à discussão. (Pausa.) 

Não havendo quem peça- a palavra, ertt:erro 
a_ discussão. 

Encerrada ·a_ discussãO, a votaÇão- da matéria 
procederRse-á na sessão seguinte, nos termos-do 
art. 79 da Resolução n~> 1, de 1987. 
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O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carm!ifo} :__ 
Item 8: -

--Ofício n"_Si25,-de 1987 (riç 172/87, na ori· 
gem), relativo à proposta para que seja retifi­
ca,da a Resolução n' 168, de-19f!6,_ Que ~uto­
rizou a Pref!=:itura Municipal de Piedade. Esta­
do de São Pavio, a co_ntratar operação de 
créditO no valor de Cz$ 1_5.96U.OOO.OO (quin­
ze milhões, novecentos e sessenta mil cruza­
dos). (Dependendo de parecer.) -- -

Nos termos do art. 6~ da Resolução n9 1/87_, 
designo o Sen;;:~.dor Affonso Camargo para proferif 
o parecer do Oficio SQ4, oferecendo o respE:!ctivo 
projeto de resolução. -

··O SR. AFFONSO CAMARGO (PMDB ~ 
PR. Para emitir parecer) - Sr. Presidente, Srs. 
Senadores 

Com o Oficio "S" 25, de 1987, o Sr. Prefeito 
Municipal de Piedade (SP) .solicita~ -re:ratificação 
da Resolução n~> 168, de 20 de agosto de_1987, 
que autorízou aquela Prefeitura a contratar operaM 
ção de. crédito no valor correspondente a Cz$ 
15.960.000,00 (quinze milhões, novecentos e ses­
senta mil cruzados), sem a necess_ária correspon­
dência em OTN, 

Trata-se, portanto, de wn simples suprimento 
legislativo que permitirá ao pleiteante contratar 
a referida operação de crédito sem o ônus da 
desvalorizél,ção da moeda, a firp de que o projeto 
a ser fmanciado continue técnica e fmance_ira­
mente viável. 

No mérito, a matéria já recebeu o referendum 
da Casa, quando da sua apreciação original, ten~ 

do em vista o. seu largo alcance sócio-econômico 
para aquela municipalidade. 

Assim ~ndo, nos termos da Resolução n9 1, 
de 1987, acolhemos o pedido, visto ser jurídico 
e constitucional, nos termos do seguinte: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 
1'1' 99, de 1987 

Re-ratifica Resolução n~ 168, de 1986. 

O Seriado Federal resolve: 
Arl 19 O àrt. 1 ~ da Resolução ri' 168, de 20 

de agosto_ de 1986, passa a vigOrar com a segulnte 
redação: 

"Art. 19, __ É_.a Prefeitura Municipal de Pie­
-da de (SP}, nos termos do art Z' da Resolução 
n9 93, de 11 de outubro de 1976, do Senado 
Fedef_al~,a..lit9m.ad.ã_-ª contratar operaÇâo de 
crédito n~ yalor cOrrespondente,- em cruza­
dos, a 150.000 (cento e_ cinqüenta mil) OTN, 
junto ao Banco _dá EStado de São Paulo S/ A. 
destinada à execução de obras do Projeto 
C~ra, ·naquele mun~cípio:" 

Art. 29 Esta Resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro)-Em 
discussãO o projeto, em turno único. (Pausa.) 
- - Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. 

Encerrada a discussão, a votação da matéria 
-ptOCC!"detRSe--á na -SeSsão se·gi.ifnte, nciSlermos do 
art. 79 da Resolução ri~ l, de 1987. 
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origens básicas: o elevado gasta tributário do Go­
verno com isenção e subsidias que deprimem 
a receita líquida, e o elevado ônus da dívida da 
Onião e Estados. Curiosamente, desconhecemos 
os reais montantes destas contas~ pois não são 
inscritas na Lei Orçamentária aprovada pelo Con­
gresso NacionaL Tem os uma vãga idéia de que 
as amortizações e encargos financeiros da dívida 
pública federal constituem 22% da despesa global 
do Go\'emo, o que, aliás, é pouco superior a todos 
os gastos com o funcionalismo ativo e inativo 
e três vezes o volume de investimentos diretos 
do Governo. 

Transcrevo, a propósito, o excelente artigo do 
economista Eurico Korff, publicado na FQih_a de 
S. PauJo desta semana e que confirma minhas 
convicções: 

"AS PERSPECTIVAS EM TORNO 

DO DÉFICIT PÚBUCO 

Segundo enquete publicada pela Folha 
"<1 grande maioria da população brasileira. 
.. não acredita que o governo cumpra a pro­
messa de cortar seus gastos". 

A redução do déficit públtco, ou com maior 
ênfase, o corte da despesa, é "cobrança" feita 
intensamente ao poder públfco. Para muitos, 
é a pedra de toque de qualquer plano de 
estabilização monetária. Até nas discussões 
intermitentes em tomo de um "pacto soda!", 
a contenção dê! despesa pública tem sido 
alinhada como condição indispensável para 
justificar a contenção simultânea, por con­
senso, de preços e salários. 

Com a ascenção de uma nova equipe eco­
nômica e a recente introdução do seu esque­
ma de estabilização monetária, surg~f!l nova­
mente indagações sobre o tratamento a ser 
dado ao déflct público. 

Sucede, porém, que em termos de _utJ1izã­
ção dos instrumentos fLSCais não é grande 
o espaço que deixa a herança recebida, na 
qual se insere o próprio orçamento fiscal em 
execução. · 

Para alguns comentaristas, o orçamento 
fiscal deste ano até já teria deixado d~ existir, 
dada a direção que a nossa economia aca­
bou tomando. 

Entre as restrições que se fazem_no orça­
mento vigente, a principal é a sua previsão 
de inflação "zero". A pretendida transparên­
cia ou abrangência foi melhorada com a in­
corporação de despesas habitualmente in­
cluídas no orçamento monetário, mas aca­
bou prejudicada pela exclusão da receita pro­
vável do empréstimo compulsório (FND ), 
que pode chegar acerca de 30% ela receita 
corrente. Ficou também fora a maciça eleva­
ção do JPl, já adotada após a aprovação do -
orçamento. Outrossim, a previsão orçamen­
tária das transparências para as empresas 
estatais foi julgada irrealista, sendo uma con­
clusão a respeito dificultada, como Sempre, 
pela apresentação muito posterior do orça­
mento SEST. Finalmente, numa visão global 
do déficit e da necessidade de financiamento 
do setor público, deveria ainda ser integrado 
o déficit real dos Estados, não orçado, mas 
representado pelos adiamentos a descoberto 
dos bancos estaduais. 

Entretanto, não seria a previsão da inflação 
"zero" motivo para desclãSsifica:r o orçamen~ 
to vigente cori\o elevamento_ de an_~is~. C()_-_ 
mo senlpre, os dois lados do orçamento ten­
dein a se ajustar à realidade -_o Jacto ,da 
desPesa, tania de con_sumo, como de investi­
mento, sob o ünpacto dos preços; e o lado 
da receita, por força-da su_a própria natureza, 
basead~ ern fontes tributárias de razoável 
e1asticidade-renda (além de reforç:ada:-·peia 
citada arrecadação complementar surgida 
for~ _C?U _após a aprovação do orçamento). 

Se ó àSpecto cjiJantftativo do Orçamento 
pode ser recuperado mediante os esperados 
ajustes, os seus aspectos qualitativos, isto é, 
a sua composição, são especialmente signifi­
cativos quanto ao rumo tomado pela nossa 
despesa pública e os seus possí:veis cortes, 
tão reclamados. 

É bem ilustJ:ativo, neste sentido, decompor 
a-despesa orçada para 1987 nos seus princi­
pais itens (ver tabela). 

Esta despesa total da ordem de Cz9 556 
bilhões, sempre em termos do 2~ semestre 
de 1986, t_eve como contrapartida, no orça­
mento, uma receita corrente de Cz$ 412 bi­
lhões, gerando um déficit (ou necessidade 
de financiamento líquido) de Cz$ 143 bi­
lhões. Este "descoberto" oon:esponderia a 
35% da receita corrente ou 4% do PJB espe­
rados. Com os recl,lrsos a mais a serem desti­
nados a empresas estatais e a Estados e mu­
nicípios e oUtras finalidades, tal ''descoberto", 
conforme se admite, poderia _chegar a mais 
ele 50% da recei_ta_ corrente federal (tÇ)mo 
em anos anteriOres) ou a mais d,e 6% do 
PIB, o que obviamente dificulta qualquer pro­
grama de estabilização. 

Qual é o espaço que fica para a nova equi­
pe econôri1ié:a enfrentar essa situação? 

Quanto à rec.eita - praticamente nenhu­
nla ·flexibilidade: entre os dois prihdpais tnbu­
tos federais, .as alíquotas definitivas do Impos­
to_ de__Ren®_ não poderiam ser alteradas, a 
não ser com antecedêocia, e a anteCipação 
na fonte, n~sta ~~~ s_eria pouco viá~el; !:'ao 
volta, assim,· a exc.epdonãl oporti.lilidade, 
perd(da no ano anterior, quando um opor­
tunO aurrientà de descQillo.nafonte teria con­
_tribuído para; Cobrir o dêfidt público, além 
de reduzir em boa hora urna demanda exces· 
siva e de_ ajudar o contribuinte a poupar (para 
pagar o imposto em 1987). Por sua vez, a 
modificação de alíquotas do IPI ouaté a intro­
dução de um empréstimo compulsório são 
iri)pr6Váveis neste ano e pareCem haver se 
esgotado, também com o que aconteceu no 
anop~do. -

S6 restam, então, de imediato, cortes na 
despesa. A apresentação do quadro acima 
demonstra, porém, que também aqui há 
pouco espaço. 

-A primeira observação, para muitos sur­
preendente. é que a despesa tão verberada 
com o funcionallsmo é pequena em relação 
à despesa federal total (ao contrário do que 
acontece c:om os Estados e as grandes cida­
des), e a. Sua redução, além de difícil, seria 
inexpressiva. O referido quadro mostra que 
a despesa só caril o "pe:ssoal" (da adminis-
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tração direta) não passa de 6,6%, o custeio 
de toda a máquina não alcança 15% e, mes­
_mo considerados os. inativos, pouco excede 
20% de to4a a despesa orçada 

Os investimentos diretos (obras públicas) 
não passam de 7,3% de toda a despesa, o 
que pode ser considerado um nl'!e! baixo 
de investimentos, inferior aos padrões habi­
tuais, dificilmente suscetível de redl..\ção, 

As despesas mais volumosas (70%) se 
concentram em quatro itens, dos quais o 
maior, as amortizações e encargos financei­
ros (22% ), constituem herança de adminis­
trações anteriores e, naturalmente,_ não po­
dem ser suprimidas (sendo, quando muito, 
"roladas"). As transferências para Estados e 

_ Municípios obedecem a imposições constitu-
cionais, muito ampliadas ultimamente, e re­
querem integral cumpnin~nto. 

Restam apenas as subvenções e as transfe­
rêndas para empresas estlltais e fundos, que 
permitem alguma flexibilidade à administra· 
ção fazendária, no sentido de liberar o T esou- -

- ·ro desses "gastos ou de parte deles, mas que 
em c'ohjunto não atingern sequer 30% da 
despesa orçada. 

São, por sinal, exatamente esses pontos 
-que começaram- a ser atacados pela nova 
equipe, através de cortes drásticos das sub­
venções (pn'ncipalmente a.o trigo, que repre­
senta 40% delas) e pela recomposição da 
receita das empresas estatais (aumento do 
preço dos combustíveis e elevação d~~ tari­
fas), para tomá-las menos dependentes do 
T escuro e capazes de gerar excedentes para 
a cobertura dos seus investimentos e amorti­
zações. 

As primeiras medidas, na direção do que 
ê factível,já foram, portanto, tornadas edev_e· 
mos esperar novas propostas sobre a sua 
seqüêncià. Dadas as notórias limitações aqui 
expostas, impõe-se, contudo, uma postura 
realista de não se esperar demais de medidas 
fiscais imediatas, reservando--se melhores ex­
pectativas para os orçamentos futuros~ quan­
do os dirigentes da nossa economiª._ segun­
do se espera, contarão, incl~ive, Com os no-

- vos instrumentos que lhe serão oferecidos 
por uma reforma fiscal ainda em evolução."' 

O Piano de Consistência Macroeconômica-está, 
pois, a alardear o ajuste do setor públíco, rOas 
sétn considerar estes elemento§. fundamentais do 
processo d-e endividamento d9 r;etor público.-O 
corte de despesas emerge com um c:arâter evoca­
tivo sem respaldo empírico e- te6ríco verdadei­
ramente consistente. 

Tem-se-, por exemplo, a que~tão dã propôSta 
de conter as despesas com o pessoal. Ora, isto 
parece reverberação de exaltações empresariais 
desinformadas sobre a realidade brasileira. Aqui, 
o setor público sempre cumpriu um papel deci­
sivo de formação de economias extem<)s para 
a implantação elos grandes projetos privados, 
quando não subsidiando-os descaradamente. Re­
ce_nte publicação especializada do Econoffiista 
Sérgio Cutelo, d.e Brasilía, demonstra, também, 
que nosso servi c; o público não _é tão grande quan­
to apregoam. A participação de todos os empre­
gados na administração pública direta e indireta 
federal, estadual e muníc_ípal, no total das pessoas 
oc:upadas, é de aproximadamente 11%, quando 
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nos países industrializados ou em desenvolvimen­
to _é bem maior, con10 afirma este autor: 

Estados Unidos ...................... ------·· 18.0% 
Alemanha Ocidental ···········~"'"'"""''-'' .. ' 22,5% 
França .......................................... ~_.18,5% 
Inglaterra ... ., .................... ~ ... ,_,~-- 29,7% 
Suécia .,. ......... :.,. .... ,..,. • ..: ... _ --~ 36,0% 
Argentina ........................... ~....... 22,_5.% 

E ainda: 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção li) 

"A participação dos gastos com salários, 
vencimentos e encargos no tota1 das despe­
sas consolidadas do governo federal, corro­

. bo..@ o_s dados anteriormente analisados. De 
.. açordo com a metodologia insuspeitável do 
FM_~ QBrasil compromete menos do seu or­
çamento com pessoal do que a maioria dos 
pãíSe.5, iriclusive desenvolvidos. 

Agor;to de. 1987 

!eiras, muito mais além do que os exercícios do 
Ministro da Fazenda._ 

Está a exigir, enfim, a implantação -~o Programa 
do PMDB, suas resoluções, em vários encontrós 
partidários, aliás, uma vez mais referendados na 
CõrlvéilÇão Nacional do Partido de 19 de julho, 
que pela impOrfánda, peço a transcrição nos 
Anais desta Casa. (AnexO 11.) 

-Era o qtie tinha a_ dizer. Sr. Presidente. "(Muitc 
bem!) 

PARTICIPAÇÃO DOS GASTOS.COM SALÁRIOS, VENOMENTOS 
E ENCARGOS SOCIAIS NO TOTAL DAS DESPESAS 
CONSOUDADAS DO GOVERNO FEDERAL- 1961 

Brasil 
Chile 
México 
Uruguai 
Espanha 
Inglaterra 
Alemanha 
França 
Estados Unidos 

PAfSES PART!OPAÇÃO DOS GASTOS COM 
PESSOAL NAS DESPESAS TOTAIS 

(EM%) 

Fonte: FMI, Govemmenf-Finaric_e Statistics Yearbock, Vol. lll, 1984." 

Não há nada de errado, pois, na Administração 
direta e indireta do governo, a não ser o crescente 
empobre<:imento de _seus funcionários e sua sub­
missão a uma política de recursos humaoos clien­
telista e retrógrada, onde criam-se dífículdades 
para concentrar privilégios. "O atual gov_emo tem 
sido pródigo no uso de medidas_ arbitrárias e dis­
criminatórias, tais cOmo a criação de tabelas para 
especialistas (Decreto n~ 9.313/87} e __ a_iosti_tYição, 
para os membros da Advocacia Corisultiva da 
União, da gratificação de representação (Decre­
to-lei n9 2.333/87". (Sérgio Cutelo - "O Servidor 
Público e _o Plano de Consistência Macroeconô­
mica"). 

Quanto às Estatais, não se pode eSquecer 
que seus desequilíbrios têm ortgem no processo 
de endividamento externo a que foram constr_a_n­
gidas no passado, ao que se somam o ônus da 
fixação de suas tatifi:l_s__e preços muito_ abaixo d_o 
preço de custo. As Estatais, neste sentido, nega-
tiVO, são governo. - -- -

O que- importa ressaltar, entretanto, é que o 
Plano de Consistência Macroeconômica não fun­
damentou uma estratégia de redução do déficit 
público e proclamou-a, apenas, destacando para 

este anO cortes substanciais, conforme quadro 
abaixo, sem qualquer projeção ulterior ou simu1a­
ção. Fundamentar uma estratégia de controle do 
déficit consistiria em situar este déficit no pro­
_ce.SSOde acumulação de capital como resultado 
çfas__s_~.YLnteS políticas concretas: ftscal, mone­
f.ária, cambial e de preços e tarifas do setor público 
e salarial. 

J>ii descobrióamos as verdadeiras razões do dé­
ficit e as formas de adequá-lo às expectativas de 
cresChnento equilibrado. Como, por exemplo, 
proclamar o equilíbrio das contas sem definir e 
-prõjetar os reSultados na polític_a monetária sobre 
a da taxa de juros? Política monetária ativa e juros 
re~ folt_er!lente positivos num contexto de eleva­
do endividamento só podem conduzir a maiores 
tensões e pressões sobre o déficit público. Política 
fiscal contracionlsta, tal como se anuncia, com 
corteS' drástiCO-s sobre o investimento;- só pode 
con4uzir ao aprofundamento da recessão e da 
crise fiscal do Estado que pretendeu corrigir. Polí­
tica cambial gene~osa, voltada ao aumento de 
excedentes exportáveis fortemente subsidiados e 
incentiVados, geradores de enormes gastos tribu· 
tários, é_ fator, igualmente, de pressão sobre o 
déficit público. 

22,27 
27,23 
29,16 

30,12 
31,40 
24,56 
23,48 
17,23 
25,69 

Verdadeiramente, naaa indica qi.ie estejamos 
na antevéspera do equilíbrio das contas do Gover­
no. Estamos, sim, na véspera de uma conVulsão 
social neste País, gerada pelo desinvestimentO em 
setores sociais básicos, pela baixa remuneração 
dç.S ~ários- o salário mínimo está nO seu nível 
mais baixo em toda sua história: 42 dólares; o 
salário médio na indústria, em São Paulo, em 
seu nível mais crítico nos últinlo.S-3<Tineses, se­
gundo a pesquisa do DIEESE; os salários do fun­
ciona1ismo civil, avi1tados pela procrastinação da 
Reforma Administrativa, estão hoje 15% mais bai­
xos do que no ano passado -, pelo maiOr nível 
de desemprego aberto só registrado em toda h[s­
tória do País (2 milhões de desemprel;rados) e 
pela crise do endividamento_ superior ao montante 
de Cz$ 200 bilhõeS, contraída no auge do cruzado, 
que corrói milhares de micro e peqUenas-empre­
sas no País, ameaçando jogá-las no abismo da 
quebradeira generalizada. 

__ Esta crise socia1, de propOrçõeS múitõ rTiws 
gigantescas do que o déficit público está a exigir, 
não paliativos nerri prolegômer:os, mas uma polí­
tica econômica voltada à realização de mudanças 
estruturais na economia e na sociedade braSi-



Agosto de 1987 DIÁRIO DO ÇONCRESSO NACIONAL (Se>áo 11) Sexta-feira 7 1487 

DOCUMENTOS A OOE SE REFE­
RE O SR. JUTAHY MAGALHÃES EM 
SEa PRONaNCIN1ENTO: 

ANEXO I 

ANEXO li 

Lu.i~TES DE GASTOS cÔ~t 1-":f.:&")üAi... 8 ENtAfiáoSSoêíAls 
o no aalãrlos a encargos juro• da .dfv!da Interna 

Cz$ mil • % do pib Cz$ mil • %do plb 
I'OR OH.GAO DO GOVERNV 

OnGAOS~· EMCZ,MIÜI(>l':S· 
Presldênci:;idaRepUIJIIcl> 2..Cii7,1 
Scl'rqtarla Executiva tl•l Pr•ogruma Nõtclonal de Irrlgnçl!.u 2.719.4 
Secretaria de PJancJaml'uto e Coorden~cno tlu I•resldilncla da n.-.p(l\rll· 
ca · · S.4Qti,O 
!'.llnlstCrlodaAeronáutlca 12.100,0 
Ministério da Al(rlcultura '11,537,5 
MlnlsU:rlodasComurJICU~•l(~ · 629,3 
ll-1\nlst~rto da Edu~·a\·thl 70.000,0 
Mlulslórlodo Exo!'rcllo J7,61H,O 
Mln\st<:rto dEI FPl('rula 9.030,3 
Mltllst<:rlodn Indú.'>trln c tl•J<:omCrdo 2.mti.i0 
Mlnlstórlo da Prevld(!ut!la c ru;slstl!ll~:lu Social 5.702.5 
Mlnlst~rlod.tJustlça i-4.4711,5. 
Mlnlstórloda Mnrlnha t3.U:i0,0. 
Ministério das Minas c l;!llt'n:l.a 610,5 
MlnMCrlo da Prcvh.U•tlt'ill c ,\sslllt~ncia Social 238,6 
Mlnlstérlo dns Hclo.cl!c:J 1'::\LcrJores 3.300,0 
Ministério da Saúflc lO.:JtN,O' 
MinlsterlodoTrabalho 2.(;92,2 
Ministério dos Transl)(lrtcs 13.-456,~ 
Ministério dn Cultura . 1.708.5 
Ministério do Desenvolvimento UriJ:mo c Meto'Amblenle · ~· 5:16,5 
MlnlstérlodaCiéncJ.acTllcnologla · · ' · " 3.000,0 

1970 16.117 8,2-9 2.5:J6' 1,:30 1971 21.428 6,22 3.162. 1,21 
1972 27.576 7,91 4.3913 1,26 1973 35.742 7,33 5.869 1,20 
1974 48.370 6,78 7.921 1,11 1975 74.918 7,45 12.479 1,24 
1976 116.875 7,18 22.694 1,39 1977 f63.701 6,58 47.561 1,91 
1978 250.215 6,91 75.834 2,09 1979 416.529 6,89_ 124.765 2;06 
1!)80 780.920 Ô,17 238.871 1,89 1981 1.583.119 6,40 553.746 2,23 
1982 3.563.103 7,40 - 1.666.762 3;-46 1003 7.752.Õ-58 6,56 4.952.385 4,10 
1984 21.8:32.063 5,63 24-.246.772 6,24 1985 95.874.730 6,82 153.726.349 10,93 

Ministério da Retormi' c tJo Di!-Sell'.'l)l'.'lmento AttrArlo ·• 435,5· 
TraiUJ;ler~ncJas a l!;stat.los, DlstJ'I~o Fedem! c MunlçlplOJ 8.414,5 · 
Governo do Distrito Federal 12.000,0 
Encargos Prc'.'ldenelárlostla Unl.~o -n.r.~o.o 

TOTAl:- .;: . ."."~-·•·········, ... ,:.u'•·••r~ .... 't<""l.'-•l '·"'rl• ;::;::~·7_~3.2 

1) Çotte ho subsidio do tr!R:O 

!)'I>'fvldiilntérn3 nançamento'de LBC.). 

3),'~ndo para o Seguro desemprego nno'pa~O 

.f), Corte rios gastos óa;; M:lnlstérJos 

< :.-s :12.11 

15,11 

5,0 

JJ\,0 

32,() 

ltlll,O 

3!),0 

:H,Ii 

Gil.~ _ 

ORÇAMENTO 1985 , 1986 
Investimentos 46.662,7 151.442,3 

86/85 (0/o) 

-5), Corte de InvestimentOs da adm Lnlstrn<:ão dtret< 

.lli) 'D~Ptaacom rornecédores rolad<'l pnfa 88 

1rCa'f1.-6 com pessoal e cus! elo dOs e.statn!s 

lll'Cn~tede'1nV~stlme'rttos dots es_tatal:s · 

~l.l-tC?Iage.m da divida com estados e munlclplo$ 

Arnor\lzaçóes Internas 10.388,9 23_.895~6 
Arnorti;:açóes externas 24.381,2 81.639,3 
Encargos fínanceíros Internos 9.623,0 '28.024,2 
Encarg~">5 financeiros externos 32.650,3 90.890,1 
Pessoal e r:.>ncargos sociais 26.052,9 74.711,2 
Fonte: Secretaria de Controle das Empresás Estatais·. SEST. ' 
• Valomf, nominais, Inflação de 1985:235,1%, 

223-
t:JO 
235 
191 
176 
187, 

___________________ ;:_c::.::.-.s.3~0.ti 

Fonte: Corre/o Brasdlense, de 24-7-87 

ANEXO In 
O PMDB E A CONJUNTURA 

ECONÔMICA 

"ESTABIUZAÇÃO E RETOMADA 
DO CRESCIMENTO 

Texto Substitutivo 

"Independentemente das posições de 
apolo ou de condenação à política econô­
mica atuaJ, militantes, convencionais, parla­
mentares, e economistas do PMDB apresen­
tam à Convenção Nacional o presente docu­
mento, que visa fJXar parâmetros mfnimos 
para a ação econômica do Governo.'' 

ESTABILIZAÇÃO E RETOMADA DO CRESCI­
MENTO: 

1. Os desafios do presente 
Continua a pesar sobre o País a crise econô­

mica desencadeada em inícios do atual decênio. 
Suas causas são por demais conhecidas. Um en­
dividamento externo sem precedentes fez com 

que o Brasjj ® tQmasse perigosamente vulnerável 
a mudanças na conjuntura intemadonal inclusive 
a arbitrária elevações nas taxas de juros, ditadas 
por nossos credores. O P~ís foi, assim, conduzido 
à posição de exportador liquido de recursos reais, 
com sérias conseqüências negativas para a for­
mação interna de capital. A isso se acrescentou 
uma consideráve1 dívida interna, cujo serviço está 
na origem de um déficit financeiro do setor públi­
co responsável em parte pelas elevadas taxas de 
juros que desencOrajam os investimentos produ-
tivos e one@J'fl o Estado. _ 
. A experiência do Cruzado I comproVou que o 
tratamento corretivo da inflação inerciaJ exige 
uma eficaz administração de preços e uma ade­
quada política de rendas. Mas ~bém deixou 
evidente que é possível conciliar o crescimento 
econômico com uma distribuição mais equltativa 
da renda. A injusta distribuição de renda que sinM 
gularlza nosso País não ê um fruto da fatalidade, 
e sim a conseqO.ência de políticas econômicas 
que devem s_er urgentemente modificadas. 

A grave crise çambial, _que se manifestou nos 
últimos meses de 1986, serviu para que surgisse 

Fonte: Correio BrasUiens~, de 26-7 ~87 

wn consenso no País em tomo da necessidade 
de dar absoluta prioridade ao problema do serviço 
da dívida externa, o qual vinha absorvendo cerca 
de metade das divisas geradas pelas exportações, 
somente para o pagamento dos juros. Qa,í a deci~ 
são histórica, tomada na última semana de feve­
reiro, de suspender unilateralmente a tr~ferên­
cia dos juros devidos aos bancos privados. corre~ 
pondentes aos empréstimos de médio e longo 
prazos. - - -- -- -

Não devemos perder de vista que vivemos um 
período de instal>ilidade com profundos reajusta­
mentos na economia mundiaJ. Os desequilíbrios 
comerciais e financeiros sãq de magnitude inusi~ 
_tada: os preços dos produtos primários sofrem 
uma depressão só comparável, por sua profun-
4Jdade e dw:ação,_ à dos anos 30: as exportações 
de manufaturas enfrentam barreiras protencionis­
tas de várias ordens: e os mercados financeiros 
internacionais encontram-se totalmente fechados 
para nós desde 1982. Essa crise aflige o conjunto 
dos países do Terceiro Mundo, cujas economias, 
em sua quase totalidade, atravessam prolongado 
período de estagnação. 
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A nossa é uma das poucas economias que 
dispõem de metas para superar a crise com base 
no próprio esforço, dado o elevado grau de inte­
gração de nosso sistema prOdutivo e o diilamlSrno 
de um mercado interno ainda em formação. Mas 
não podemos dispensar a cooperação interna­
cional, pois é do exterior que vem grande parte 
das novas tecnologias em que se apeia o desen­
volvimento de uma economia moderna. Ademais, 
o Brasil pode contribuir para restaurar o dina­
mismo da economia internacional, graças à- sua 
aptidão para absotver um fluxo muito superior 
ao atual de importações, bastando para Isso que 
se modifiquem os atuais esquemas de pagamen­
tos da dívida externa. A capacitação da empresa 
nacional deve ser o caminho preferencial da mo­
dernização tecnológica, rejeitando-se a abertura 
indíscriminada ao capital estrangeiro como melo 
para alcançar esse objetivo. 

Neste momento, o objetivo central da política 
econômica deve ser a recuperação da estabili­
dade, vale dizer, o afastamento definitivo da amea­
ça de hlperinflação, com a qual viria o desgoverno 
total, it:wiabilizando o processo de transição de­
mocrática. A política que está sendo executada 
assumiu a forma de choque estabilizador, com 
congelamento temporário de preços, salários e 
alteração do sistema de antecipações de ajustes 
salarias. Nesta fase, ela deve ser o mais possível 
neutra, do ponto de vista da distnbuição de renda, 
e produzir efeitos no curto prazo. Q elevado preço 
social que se está pagando impõe que se criem, 
em prazo curto, condições que permitam realtivar 
a ec_onômia e perseguir o objetivo fundamental 
de recuperação e elevação dos salários reais. 

Dessa forma, a atual política deve ser com­
preendida como comportando dois tempos: o do 
choque estabilizador e o da retomada do cresci­
mento. Requisitos essencias para o êxito de um 
e outro são: _ 

a) a manutenção a baixo nível da transferência 
de recursos reaís para o exterior: e 

b) a redução do déficit financeiro do setor pú: 
blico, cujo impacto desestabilizador e concentra­
dor da renda é por demais conhecido. 

Quanto mais se prolongue o tempo do choque 
estabilizador, maiores serão os riscos de_ agrava­
mento da recessão. Mas sua _eficácia~ e portanto 
a possibilidade de encurtar-lhe a duração, depen­
de de um efetivo congelamento de preços e de 
uma administração eficiente .destes na_ fase de 
flexibilização. Ademais, para que a reativação se 
prolongue em aumento da formação de capital, 
é necessário que se restaure a capaCidade de 
poupança do setor público, fnediante uma ade­
quada reforma fiscal. 

A alternativa à e_stabjlid_ade com retomada de 
crescimento é a inflação com estagnação-e-sua­
conseqüência inevitável de coJicerifri!ção de ren~ 
da e acumulação de miséria. Devemos nos unir 
em tomo do objetivo essenCial â~festoãb1lizaÇãO 
com retomada econômica, cuja cons.ecução é 
indispensável para que o programa do PMDB de 
mudar o Brasil possa avançar. 

2. A recuperação do poder aquisitivo dos sa­
lários 

A recuperação firme e não:t:e;.eis_[vel da_ masSa 
de salários reais não é- apenas parte da política 
de retomada do crescimento econômico m~s~ 
acima de tudo, um imperativo da política corretiva 
da má distribuição da renda nacional. A política 

salarial deve objetivar no segundo semestre de 
1987 - de forma compatível com a criação de 
novo§: empregos - recomposição do patamar 
Qos. salárj_os reais f'Dédios alcançados em 1986, 
o que será facilitado pelo crescimento do empre­
go e pelos ganhos de produtividade decorrente 
de uma utilização mais intensa da estrutura produ­
tiva. Este processo que não deve pe~alizar nova­
mente a classe média, terá que beneficiar, em 
primeiro lugar, as faixas salariais mais baixas, e 
inclui os seguintes itens: 

a) recuperação dos s_alários de base através 
da revisão, no menor prazo possível, do salário 
rrúnimo real, ao nível de março de 1987. Esta 
revisão do salário mlnimo deve ser iniciada ime-­
diatamente após o fim do congelamento e deve 
ser precedida de sua desvinculação de outros pi­
sos salariais, em legislação federal, estadual e mu­
nicipal; 

b) uma vez recuperada a base salarial deve-se 
implementar uma elevação progressiva do salário 
mlnimo real, a partir da próxima data-base, com 
aumentos escalonados, visando dobrar o seu va­
lor no prazo máximo de quatro anos; 

c) complementação da revisão do salário mí­
nimo com o aumento do valor da quota do salário­
faffil1ia para as faixas de base; 

d) reajuste automático nas datas-base, corres­
podente ao !PC acumulado nos últimos doze me­

___ ses_ anteriores, descontadas as antecipações con­
cedidas (gatilhos e URP's); 

e) antecipação do pagamento do resíduo in­
flacionário acumUlado até maio de 1987; 

J) manutenção da regra de ampla negociação 
dos salários e reivindicações correlatas, com inter­
dição de transferências dos ganhos reais para os 
preços; 

g) revisão da regra de antecipações salariais, 
na eventualidade da indesejável aceleração infla-
cionária. · 
3. Evitar o recrudescimento lnfladonárlo 

É essencial assegurar que a retomada do cres­
cimento econômico se efetua de forma ordenada 

__ e segura, prevenindo-se o risco de descontrole 
inflacionário na fase de flexibilização dos preços. 
Em 1986, a cof\iugação de vários fatores (fuga 
das aplicações em poupança, forte aumento dos 
rendimentos autônomos, redução do imposto de 
renda na fonte, deflação das dívidas e prestações), 
num ·contexto de cresdmento acelerado do em­
prego, permitiU- ã ainpliação inicial do consumo, 
o que ensejou a retenção arbitrária de estoques 
e _especulação pelas empresas, pressionando for­
temente-o ConQelamento. 

Não se pode, nem de longe, caracterizar à situa­
ção atual como sendo semelhante à de 1986, 
pelo contrário, apesar das indicações localizadas 
de reanimação das vendas, não se prevê nenhu­
ma pressão generalizada de demanda que, de 
per si, poSsa modificar significativamente a atual 
conjuntura. 

Ao que tudo indica, as pressões inflacionárias 
no futuro próximo terão outras origens, combi­
nando tensões surgidas ao nível dos custos e das 
expectativas, não devendo - por isso - sofrer 
variações bruscas, nem aceleração acima da infla­
çáO corrente. 

A prevenção de um novo surto. de inflação, no 
contexto do atual programa de estabilização, de­
pende em larga medida do grau de alívio que 
se possa obter nos encargos financeiros do setor 
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público e privado, mediante o controle efetivo das 
taxas de jUrOs. Estas -devem ser mantidas em ní­
veis reais, mas suficientem~ente reduzidas para 
pe~mitir a retomada dos investimentos produtivos. 

Em todo caso, a fase de transição para a flexibi­
lidade de preços será crucial para a consolidação 
da política atual Será indispensável toda fimieza 
para evitar movimentos especulativos acelerado­
nistas. Deve-se combinar clareza de critérios de 
r~ajuste e eficácia do instrumento administrativo 
com bom senso e, sobretuaO, com rigor e energia 
na penalização dos infratores. 

A reforma da legislação e normas de punição 
dos abusos contra a ecOnomia popular deve -ser 
efetuada c_om urgência, para tOmar efetivO -o con­
trole dos preços, com a colaboração decidida dos 
Estados e Municípios. 

É perfeitamente factível estabilizar o patamar 
inflacionário em nível inferior a 5% ao mês em 
seguida ao descongelamento, sempre que se 
conte com a cooperação de todos e que o sistema 
de administração de preços opere corri um míni­
mo de eficiência. Na verdade, quanto mais baixo 
vier a ser o patamar inflacionário futwo, menor 
será o risco de perda salarial, e mais fácil a reto­
mada ao Crescimento eConôrriiCo, apoiado inicial­
mente em gradativa elevação do ntvel de utilização 
da capacidade produtiva. A redução da inflação 
interessa, com efeito, a todos os setores da socie­
dade. 
4. A retomada do cresdmento. 

Não aceitamos a rece~o -como instrumento 
de política econômica. Vários instrumentos de po­
lítica devem ser criteriosamente mobilizados pan1 
assegurar a reativação da economia, a começar 
pela descompressão progessiva dos salários de 
base e pelo afrouxamento ca!Jbrado das condf­
çôes de-áédito-aO consumo (ampliação de pra­
zos, redução de taxas). A redução dos juros nomi­
nais deve ajustar-se à expectativa de taxas de infla­
ção mais baixas e estabilizadas, para aliviar rapida­
mente o peso dos encargos financeiros no passivo 
das e~presas, abrindo espaço, junto com os ga­
nhos de produtividade, para a absorção de melho­
rias salariais e de outras tensões de custo já repas­
sadas. No período de transição, até que se finne 
a retomada, recomenda-se o aperfeiçoamento do 
seguro-desemprego, 

A ampliação da oferta de crédito e a assistência 
temporária de liquidez às empresas economica~ 
mente saudáveis, que atravessam dificuldades 
momentâneas, especialmente quando decorren­
tes da realização de inversões produtivas, devem 
ser praticadas dentro de critérios setoriais, pelas 
instituições fmanceiras oficiais e pelo setor ban­
cário privado. Esta assistência deve ser mantida 
até_ que_ estejam contidos os fatores contracio­
nistas, Com o objetivo de evitar demissões em 
massa 

Estes são instrumentos de curto prazo, para 
iniciar a reativação. A trajetória de cresdmento, 
a médio prazo, nào deve perder de vista a neces­
sidade de geração anual de um e meio milhão 
de empregos, o que implica uma taxa de expan­
são do produto nacional próximo à média histó­
rica de sete por cento. 

.Para isso requer-se um esforço maior de investi­
mento público e privado, o qu_e exigirá novos 
meios e fontes ãdequadas de financiamento. As 
prioridades do investimento público continuam 
sendo as da área social e de infra-estrutura básica 
e sua distribuição regional deve contemplar as 
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áreas mais carentes (perifericas metroplitanas, 
grupos sociais de alta fragilídade, __ regiões atra· 
sacias). 

A política agrícola deve estimular com segu­
rança e regularidade a expansão do plantio, evi­
tando-se a flutuação dramática d~s safras, que 
atinge a renda dos agricultores, penaliza o poder 
aquisitivo dos assa1ariados urpanos e prejudica 
os excedentes de exportação. _Os pequenos e mé­
dio produtores devem receber tratamento efetiva­
mente diferenciado no que toca a crÇ.ditO,_juros 
e correção monetária. --- -

Merece destaque a urgente reorganização do 
Sistema Financeiro de Habitação e saneamento, 
tanto para permitir a recupera-ção do setor de 
construção civil, quanto para aliviar as condições 
de moradia para as populações de baixa-renda, 
evitando-se as pressões especulativas sobre o 
mercado imobiliário e sobre os a1uguéis. 

Esta-S são -prioridades reconhecidaS" historica­
mente pelo PMDB. A sua implementação, a partir 
da ~onjuntura atual, implica a recomposição da 
capacidade de financiamento interno, c-om desta-
que especial para: · 

a} o desdobramento efetivo do saneamento 
financeiro dos EStados e Municípios, _pára que 
possam se viabilizar administrativamente; 

b} a preservação e agilização das aplicações 
do FND para o financiamento da infra-estrutura 
e indústrias de base, mantidos os critérios atuais 
em favor das empresas nacionais; 

c) a manutenção e aperfeiçoamento dos pro­
gramas soctênS, que não devem ser sacnTicados 
pela politica de ajuste do déficit públicO; 

d) reformulação do sister:na (ir,.ancefro, para 
apoiar os investimentos produtivos do setor priva­
do e combater a especulação. 

A área do fmanciaffiento externo tranSita deCisi~ 
vamente pela negociação da dívida ext~rna. 
5. Dívida Externa e Relações Ec:onomlcas In­
ternacionais 

Existe atualmente, inclusive nos países credo­
res, uma clara percepção do esgotamento dos 
modelos atê agora utilizados, que impuseram aos 
devedores parcela desproporcional do &nus de­
corrente da c_rise da dívida. O Brasil, que contri­
buiu de forma decisiva para ã-criação desSà--per­
cepção, ao ter rejeitado a tutela do FMI e ao sus­
pender unilateralmente os pagamentoS ·de jU:ios 
como foana de reforçar sua capacidade de nego­
ciação, deve manter esta postura_ soberana. 

O desenvoMmento nacional exige uma forte 
redução na drenagem de reçuros para o exterior, 
a fim de liberar fundos para ampliar os investi­
mentos, aumentar as importações necessárias à 
modemizaçãq da ~tur~ produtiva e recuperar 
as reservas cambiais. O níVel dos saldos comerw 
dais brasileiros deve ajustar-se a es~as necessi­
dades da economia, e não ser determinado po( 
esquemas extorsivos de pagamento-da dívida. 

Os seguintes pontos são essenciais para asse­
gurar os nossos objetivos de desenvolvimento: 

a) Não aceitação do monitoramento da polí­
tica econômica pelo FMI, independentemente do 
grau de formalização de tais ac;:ordo_~. Não_se trata, 
apenas de oposíção a acord® fomiaiS nlas, tam­
bêm, de rejeitar acertos que comprometam a so­
berania na condução da politlca ecoilômica na~ 
dona], cor:n prejuízo dos objetivos de crescimento 
estabelecido. 
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b) Consolidação de nossa posição negocia­
dora. Além da proteção d.;ts res~rvas, o objetivo 
da moratóifa foi sinalizar a determinação do Go­
verno de obter: a reestruturação global e plurianual 
da dívida, de _modo ~ limitar a transferência de 
recursos para o exterior a um teto máximo de 
2,5% do PIB nos próximos cinco anos. Portanto, 
a moratória deve permanecer em vigor até que, 
como resultado do processo O_e negociaçãq, seja 
alcançado este objetivo. 

c) A recuperação da reserva de diVisas. A me­
lhoria dos saldos comerc;iais deye servfr primor­
dialmente à recomposição do nível das reservas 
cambiais e nã_o para atender a uma retomada 
prematura do pagamento dos juros aos bancos 
comerciais _Qy_ para permitir transferências líqui~­
das excessivas ao Oube de Paris ou a outros cre­
dores ·e investidores. 

d)- Redução -do custO da dívida. Por longos 
anóS 6 PaíS pagou spreads abusivos, multo aci­
nia dos custos ela captação dos bancos credores. 
Não há mais justificativa para que o Brasil conti­
nue a arcar com taxas adicionais às taxas básicas, 
ou seja., o spread deve ser zero. A eliminação 
do spread deve ser aplicada à totalidade da dívida 
ele lo_ngo prazo com os bancos_estrangeiros, 

,-er-outros mecanismos da redução das trans­
ferências. A eliminação do spread deve ser com­
plementada pela capitalização plurianual automá­
tica de parcela preponderante de juros, pela fiXa­
ção de limites máximos para a flutuação da taxa 
de juros e pela transformação de parte da dívida 
em obrigações a taxas fiXaS. 

f) Em i'azão das graves implicações que pode 
ter para a economia nacional, qualquer proposta 
de conversão da ct'Nida em capital de risco deve 
limitar-se aos juros e subordinar-se a normas defi­
nidas pelo Congresso Nacional e, em particular, 
deve evitar, através de salvaguardas apropriadas, 
que a conversão resulte em desnacionalização 
da economia. 

g) A abertura indiscriminada e sem critérios 
da economia brasileira ao capital estrangeiro, as­
sim COrtfó a ímplantação de plataformas de expor­
tação, desconhecem a natureza da crise mundial 
e representam o comprometimento estratégico 
do verdadeiro projeto de desenvolvimento nacio­
nal. 

h) Não devemos perder de vista que os dese­
qw1íbrlos_que afetam atualmente a econQmia in­
ternacional são de uma amplitude antes ignorada 
e inimaginável. Nossa dívida não é senão lJm as~ 
pe_cto desses desequilíbrios,_ cuja correção exige 
novas formas de cooperação intemadonal que 
s6 lentamente serão postas em prática. O que 
mais importa, para nós, nesta fase dificil, é quardar 
autonomia de decisão para defender nosso direito 
ao desenvolvimento. 

ANEXO IX 

Resumo daS nOtíciaS que indi~a~ ~-prOcesso 
recessivo entre 1.8/03/~7 e: 29/06/87 

1Bi3- Governador de Mato Grosso, Carlos Be­
zerra demite 20 ritil funcionários públicos, possibi­
litando economia de Cz$ 120 mUhões ao governo 
estadual. (<:Br) ~ 
-. (_JÇ>ye"fuador Alberto Silva, do Piatú demite 

20 ffiiliunclÕnárlOs e aliula PrOmoções e 'reclassi­
ficações de" cargos qUe segundo afirmou. foram 
feitas à revelia da lei. (CBr) 
.•. '2.01'-J ,_O Conselho. Monetário _Nacional am­

pliou em reUnião do dia 19/'.J o prazo máximo 

do crédito direto ao consumidor para até 12 me~ 
ses e criou linha de crédito a_juros reais-dEt0,5% -
ao mês para ;;tS p_e_quenas e médias empreSas. 
Segundo o Ministro Dilson Funaro, as medidas 
têm o objetivo de eyitar a recess~o. Os empri.· 

_ sários, no entanto, consideraram as decis6es insu~ 
fi cientes (CB) 

21 /3 - Sarriey reúne-se Corri :12 ~ elnpresários 
e com o Governador Ores,tes Quércia, em ltatiba. 
o·ponto de união doo empresários é o não à 
recessão. (JBr) __ _ _ .. __ _ 

2413- Romeu Chap Chap prevê- desemprego 
na construção- civil se o_ governo não reordenar 
o setor ftnanceiro d;a habitação e voltar a investir. 
(Est. de SP) _ :_ ~ ~ 

25/3- PreSid,ente da .Associação Nª-cional de 
Pequenas e Médias Empresas afirma que as esta­
tísticas da Fiesp- aindéi não registraram o desem­
prego de 8% dos trabalhadores de pequenas e 
médias empresas. (JBr e Est. de SP em 29/3) 
. 27/3-Segundo Diees~ e Seade 34 mil pes­

soas perderam seus empregos no último mês. 
29/3- O- economista_ Domingos. Rodrisues, 

do Instituto Brasileiro de Mercados de C'ãpitais 
afi_rma_que as_quedas nas vend,as e na produçâO, 
durante_~_s dois]?" meses do ano :_Já apresentam 
um grãú de desaceleração bfl.s_!ante preocupante 
para a nosSa· ecorlOmia". (0 Globo) 

-As 400- farmácias -ae Brasília demitem 600 
fundonános: (CB) 

- Setenta empresas paulistas pedem concor.:­
data durante o mês de março, número recorde 
nos últimos 27 anos. (Est de SP} 

30/3-Presidente -da Federação das Indústrias 
do Estado do Paraná, Jorge Aloysio Weber afirma 
que recessão está "batendo à nossa porta". Anun­
cia que os setores madereiro e de bens de consu~ 
mo duráveis do seu Estado estão sem rei::eóer 
novos pedidos a um mês. (GM) 

-Sarney afirma que prioridade às e)cportaçóes 
não comprometerá o crescimento_ econômico 
nem causará recessão. (0 (jlobo) 

31/3- Grupo Machline demitirá 800 funcioná­
rios ~cerca de 5% do total de seus 16 mil empre­
gados- das empresas Sharp e SJD Informática 
até o fingi· da semana. (ESl de SP) 

-Senador Albano Franco, presidente da -CNJ, 
anuncia movimento dos empresários contra a re­
cessão. (JB) 

01/4- A Comlurb, responsável pela coleta de 
lixo e limpeza pública do Rio de Janeiro_demite 
240 empregados para economizar Cz$ 255 miV 
mês. (0 Globo) 

02/4 -Pequenos empresários de Piracicaba 
param a cidade com protesto _contra a polltica 
econômica e anunciam que terão de demitir 60% 
da mão·de-obra local. A cidade tem quatro mil 
pequenas, médias e microempresas. (O Globo) 

07/4-Secre~a de Emprego e Salario anun­
cia queda na criação de novoS postoS de trabalho 
no Pais. Em relação ao me~mo mês do ano passa­
do o crescimento do _nív~ ~e emprego pãss_ou 
de 0,46 para-0,24 este ano, significando Uma que­
da de quase metade. (JBr). 

10/4 -Açominas demite 60 empregaaos. 
(GM) 

11/4- Gradiente demite 450 empregados. (F. 
deSP) 

12/4- Racionamento de energia elétrica falha 
no Nordeste provocando demissão de 180 mil 
traba1hadores, segundo levantamento da -F. de 
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SP junto a oito governoS- estaduais da região. (F. 
deSP) 

14/4- Empresários do País divulgam, através 
da CNI, documento de_ :'Não à Recess_ã_o", (F. 
deSPeoEst.<leSP)_ · ·-· ···- _ 

19/4 -As indústrias de vestuário de Campos 
(RJ) anunciam demissões_ em massa a partir desta 
semana para atenuar a crise do setor. (0 Globo) 

23/4- Dados do Instituto de Economia O as­
tão Vidigal, da Associação Comercial de São PaUlo 
indicam queda real de_ 6% nas vendas do comér--­
do varejista da cidade, em relação ao mesnio 
mês do ano passado. (GM) __ 

25/4- Dados do Dieese garantem que a taxa 
de desemprego na grande SP, que em fevereiro 
atingia 7,6 da PEA. subiu para 8,5% no mêS de 
março, significando que 67_mil pessoas perderam 
seus empregos, elevando para 642 mil o número 
de desempregados na região. (Est. de SP, O Glo­
bo, JT e GM em 27/4) 
30/4~Bresser Pereira anuncia c;le_saceleração 

na economia, estabelecendo crescimento para o 
PIB entre 3 e 3,5%. (CB) 

07/5 -lndú&tri.a.. a.~.J.tomobJlísti_c_a_ prevê queda 
de vendas de veiculas entre 15% e 20% este ano. 
Já houve demíssãQ_d~. 2..574 _trabalhadores nos 
quadros de pessoal das montadoras entre_ de~86 
e abril/87. Em março foram registrados 863 vagas 
a menos e, frente à tendência de redução da pro­
dução, o nível de emprego deverá decrescer ainda 
mais. (JBr, O Globo e CB em 12104}: . 

- Bresser afirma que combaterá o desempre­
go, canalizando os excedentes do mercado inter­
no para a exportação. (CB e JBr). 

1515-Setor da cãnSirução civil, em Brasília, 
acumula 3 mil demissões durante os quatro pri­
meiros meses do ano. __ (JBr). 

-A Massey Perkins, líder do setor de máquinas 
agrícolas. demite 240 funcionários de-sua: unidade 
produtora de Canoas, concede férias para cerca 
de 400 outros funciOriânoS e transfefe outros 400 
para a fábrica de SP. Os ajustes, segundo a empre­
sa. são necessários para adequação da empresa 
ao comportamento do mercado. (GM) 

19/5- Pazzianott.o teme rece:ss_ã_o ~ desempre­
go no País. (JBr) 

20/5- Governo suspende por 45 dias Cobran­
ças judiciais que ameaçani entre 200 -e 500 mil 
pequenas, médias e microempresas do País. (JBr) 

22/5- Autoridades do MF já admitem a ocor­
rência de sensível redução na atividade econô­
mica do País, expressa por indicadores como nível 
de emprego, produção e de vendas, captados por 
instituições privadas e oficiãis, asSim comO pela 
dispoSição manifestada por empresas nacionais 
e estrangeiras de reduzil:.em _drastic,amente seus 
investimentos este ãno. (JBr) - - ~ 

23/5 -Vale do Rlo Doce anuncia que efetivará 
12. mil dispensas, dentro de wna política de redu­
ção dos custos da produção. (JBr) 

- 120 fuhc!Oõários brasileiros das 32 ffiilltina~ 
danais que trabalham para a Petrobrás na costa 
marltima de Sergipe foram demitidos nos últimos 
40 dias e substituídos por 60 empregados fdipí­
nos, que trabalham em regime de semi-escra­
vidão, segundo presidente do sindlcato dos tr.;Wa­
lhadores do setor, em Sergipe. (JBr) 

26/.5- Bresser admite recessão e descarta 
possibilidade de congelamento. (JBr)_ 

- Micro, pequenos e médios empresár!o_s do 
DF pedem refinanciamento de suas dívidas. (JBr) 

27/5- Comércio de Brasília demite 5 !l)il fun­
do_nªriqs de janeiro a abril deste ano. (J~r) 

29/05- Demissões no setor energético- de SP 
ç_begam a 500 entre ab_ril e maio deste_ ano. (GM) 

--Celso Martone, economista da FIPE, prevê 
crise cambial, hiperlnflação e recessão até o final 
de !988. (GM) 

30/5-46 mil demissões no comércio do Pará 
nd último trimestre, setor r~spoflsável por 85% 
dos empregos em Belém. (CBr) 
-,-=-s~tór.de- autopeças demite em SP_2.100 

empregados no espaço de dois meses. (JBr) 
_~pesem prego nas pequenas e médias empre­

saS cariocas aumentÇ>u 4~% em relação a janeiro, 
seguhdó ·pesquisa da Associação Fluminense de 
Pequena e- Média Empresa. (0 Globo) 

31/5-Sinais de .recessão c.olhidos pelo jorTial 
Correio Brazillense: redução do ritmo da produ­
ção industJjal; aumento anormal da procura pelo 
seguro~desemprego, com 137 mil_ registros de 
pedidos desde ãbrll-e: méds de 300 mil. cheques-­
pagos pelo Mlb queáa real de _mais de 20% nas 
vendas do comércio nos principais centros consu­
midor_es; redução substancial na venda de maqui­
nário agrícola; aumento anormal no pedido de 
coni;.o;rda,_tas; queda dramática dos investii'I\entos 
na parte do setor privado e aumento persistente 
da capacidade odosa do setor industrial. (CBr) 

- Indústria de automóveis demite 7.600 em­
pregados em 6 meses. (0 Globo) 

-Em Recife 38.253 pessoas recebem o segu­
ro-desemprego. (CBr) 

-No Pará, Federação das Indústrias do Estado 
estima que 46 mil demitidas nos primeiros quatro 
meses do ano. (GM) 

02/6 ~Em ·abril e maio 25 empresas pedem 
concordata em Brasilia, cOntra dois pedidos de 
concordata no mesmo período de 86. (CB) 

- A indústria de móveis de Bento Gonçalves, 
príridpal P6lõ do setor no Rio Grande do Sul de-
mite 2.600 fundonários. (GM) ~ 

-Líder da fundição de ferro na América Latina, 
Fundição Tupy, demite 600 _funcionários. (JB) 

03/6- Empresas do Distrito Federal de _Ma­
naus demitiram mais de 3 mil empregados nos 
primeiros meses do ano. (Est. de SP) 

- Bresser admite recessão e promete reduzir 
inflação. (JB) 

04/6 -IBGE revela que há 1,7 milhão de de­
sempregados no país, com taxa de 3,4% em abril. 
(0 Globo.eJB) 

- Indústria automobilística demite, em maio, 
1.446 empregados. (JB) 

-Vendas caem 36;8% e as montadoras demi­
tem 4.467 funcionários, segundo balanço da An­
favea: (ESt. de SP) 

....,._o ABC paulista tem 70 mil desempregados 
e crise alarmante no setor de serviços, segundo 
Instituto de Pesquisas de São Caetano do Sul. 
(Est. deSP) 

06/6- A Volkswagen anunciou que demitirá 
723 operarias e reduzirá os salários em 150%. 
(JBr) 

-A Companhia brasileira de tratores, um dos 
maiores fabricantes de máquinas agrícolas do 

- País demite 270 dos seus 2.400 empregados em 
função da retração das vendas. (Est. de SP). 

07106 -Três sindic:atos de metalúrgicos do 
ABC comprovam que fnais __ de 11 mil homolo~ 
gaÇões de contratos fOram -efetuadas de janeiro 
a maio e as subdelegadas regionais do trabalho 
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da re;gião comprovam mais 5 mil homologações 
(OGfobo). . 

-No primeiro trimestre do ano, 11.804 deniis­
sões homologadas nos sindiç:_atos de Curitiba, 
com variação de 23,77% em relação ao mesmo­
período do ano passado. (Est. de SP). 

08/06 - Pazzianotto reconhece que oferta de 
emprego está caindo no País. (0 Globo). 

-Mais de 20. mil pessoas que trabalham na 
indústri~ da constru_ção civil d~ região metropo­
Utana de Salvador perderam seus _empregos nos 
últimos seis meses. (GM.). 

- Uderes industriais, do comércio, da agri­
culturª e do setor. financeiro afirmam em reunião 
na Fiesp, com-o Ministro Bresser Pereira que a 
rece$São já chegou. (GM). 

- Dados da Fiesp indicam que desemprego 
na indústria é o maior desde 1983. No mês de 
maio, o nível de_ emprego caiu em 0,36%, ou 
seja, 7.600 trabalhadores p-erderam seus empre-
gos. (CB eJBr em 09/06). · 

09/06 - Manifestação de micro e pequenos 
empresários pressiona o Governo em Brasília. 
(CB). 

10/06 - Companhia Estadual de Gás do RJ 
demite 30 empregados. (O Globo). 

- Secretário_de_PoJícia Militar do RJ ~firma 
78 demissões .. (0 Glob.o). 

11/06-Sind.icatos patronais de Santa Catarina 
lnidam processos de férias coletivas e redução 
da jornada para evitar demfssões. (GM). 

-Presidente da Associação Brasileira de Ana­
listas de Mercado de Capitais estima que demis­
sões já chegaram a 50% no setor. (JB). 

- FieSP registra a- primeira grande taxa nega~ 
tiva no nível de emprego - 0,36% em 54 meses 
consecutivos e anuncia que pretende continuar 
a prática ~ ajuste pelas demissões. (GM). 

- O índice de desempenho industrial das in­
dústrias do Rio Grande do Sul caiu 1,89% no 
segundo bimestre de 87, em relação ao mesmo 
período de 86. ____ ---~ 

- Setor__de confecções carioca soma 3.471 
demissôes nos primeiros cinco meses do ano 
(GM). _ 

-12/0ô - Coricessionárías e distribuidores de 
veículos do DF decidem demitir e efetuar cortes 
drásticos nas despesas. (CBr). 

16/06 - __ Empresas do setor elétrico da Bahia 
desligam _seus fomos provocando dispensa de 
400 operários: (JB). 

_)_9f06_-o-Anfavea prevê queda ainda maior da 
produção_ e aumento das_ demissões no setor au­
tomobilístico (F. de SP). Dados da Fiesp demons~ 
tram _redução no ritmo de crescimento da ativi­
dade industrial. Em abril o crescimento foi de 
5~ 1% se cOmparado ao mesmo_ mês de 1986. 
Em março a taxa foi de 16, I sobre março do 
ano passado e de 14% em fevereiro.{F. de SP). 

- Movimento de lockout dos revendedo_res 
de automóveis poderá paralisar completamente_ 
a produção de veiculas. O alerta é do presidente 
da A!]favea. (Est de SP). 

- Scania do Brasil demite 177 functonárlos 
ligados à produção, reduzirido seu quadro de pes­
~~ en:t.5%. As vendas apres~ntarn retraç.ão de 
29,1% nos primeiros cincó meses do ano. (GM). 
-~A Ford d9 Bra"SU concede- férias- c::oletiva_s 

a 15 mil fum::i<S:"nários, paralisando entre _gs dias 
29/06 _e 13/07 a produção de vekulos nas unida-
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des de _São Bemarc:fo e _Ipiranga e, parcialmente, 
a unidade de Taubaté, (GM). 
-A Fiat concede fériá.s cól_etivas ª-pln~tir--de 

6!07 para dois mil funcionários da produção. Seu 
estoque já soma 3 mil carros. e, o prejuízo ·global 
é estimado em USS 17 milhões nos três primeiros 
meses do ano. (CBr). . _ _ ~ ___ _ 

- Autopeças têm redução de 30- a 40% -nas 
encomendas. De janeiro a inicio Qe maio as dis~ 
pensas do setor somam 2,1 mil pessoas e a esti­
mativa é de que, durante maio, igual volume de 
dispensa tenha se efetivado. (GM). 

23/06 - Bresser Pereira, preocupado com a 
queda nas vendas diretas ao consumidor anuncia 
que estuda dilatação no prazo para crédito, hoje 
fixado em quatro meses. (C5). 

-Sindicatos de metalúrgicos do ABC afmnam 
que dispensas atingem 12,5% da categoria. (0 
Globo). 

- Nos cinco primeiros meses do ano, a~ pe­
quenas e médias empresas do ABC Paulista demi­
tem 12,5% do seu efetivo. (Est de SP). _ 

-Montadoras concedem férias coletivas e po­
dem demitir mais 1 O mil empregados. A Auto! a­
tina prevê dispensa de 3,5 mil a_~,5 mil funcio­
nários, enquanto a Fiat, pretende _cortar 2 mil tra­
balhadores. (CB). 

- ~ empresas do setor automobilístico têm 
estoque de 22 mil unidades e, à_exceção da Mer­
cedes-Benz, continuam com o faturamento d_e 
veículos suspenso. (GM). 

- Vendas de defensivos agrlcolas devem cair 
10% este ano, em relação ao ano passado. (GM). 

24/06 - Férias coletivas nas indú~trias de do­
ces para reduzir produção._ (GM). 

-A Cofap suspenderá parte dos investimentos 
projetados de US$ -30 milh.õ~ts_ este ano e prevê 
demissões. (Est de SP). 

- Mannesmann S.A demitiu de 19 de junho 
até agora 337 operários e aguardará até meados 
de julho para decidir se aumenta ou mantêm a 
escala das demissões. (GM}. 

- O indice de desemprego na Grande São 
Paulo aumentou de 8,9% em abril para 9,5"% em 
amio, segundo dados do Dieese. (JB). 

- Ford. dá férias coletivas para 1 O mil funcio­
nários e a Volks para 7 mil. A Brastemp também 
decide-se pelas férias coletivas para quatro dos 
seus seis mil funcionários. 

26/06 - Ford e Volks dispe~ hOje o- totéii 
de 4 mil trabalhadores e a GM. decide dar férias 
coletivas para 10 mil. (O Globo). 

--As vendas do comércio varejtsta na região 
metropolitana de São P~ulo caitram 28,6% em 
maio, se comparadas com as realizadas em mato 
de 19a6, acumulando queda de 15,8% nos pri­
meiros cinco meses do ano, segundo d,:1dos da 
Federação do Comércio do Estacto de São Paulo. 
(O Globo). 

-A mais antiga fábrica de aparelhos musicais 
do Brasil, a Giannini, fundada em 1900, pediu 
concordata preventiva em 25/06. (.0 Globo}. 

-A queda na demcmda na indústria de máqui­
nas chega a 60% no período de dez/86 ajunho/87. 
As demissões som~rrr 5.400 trabalhadores. A in­
dústria eletroeJetrônica também. apresenta redu­
~ão de 50% nas suas vendas de bens de consumo 
d'"'áveis. (0 Globo). __ _ 

- O consumo nacional aparente -de gasolina 
caiu 12,9% entre maio/86 e maio/87. O consuino 
de álcool carburante decaiu de janeiro ~ maio 
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em 10%; o consumo· de 6le_o diesel também de- 03/07 - Fãbrica de biscoitos Real PaJadar, 
caiu; énttejãneiro e março, em 21%. O consumo_ de Taguatinga, demite 10 e tem prejuízo de-ez$ 
de combustíVeis ~m São Paulo caiu, em inédia, 38 rriil em funç;§.o da demora do Governo-na 
20% desde o iníCio do- ano. Os dadOs são do divulgação da tabela com os novos preços ·dos 
CNP. (GM). derivados de trigo. (CB) 

2'1/0Õ -_Deçreto do Presidente Sarney suspen~ - Bresser Pereira fala aos empresários reuni-
de a cobrança do empréstimo compulsório de dos no encerramento· do 159 Congresso d~-Side: 
15%, Cobrado peJo Góve-rno-"haS operações de rurgia. -Diz que, para o País atingir taxa de cresci-
comp!a e venda de veículos novos. (F.-de SP): roento d~ __ ;i% ''AS empresas devem se preparar 

- Autolatina confirmã suas previsões e demite - para viverem apertadas; a indústria para cresCer 
4 mil empregados.- (CB, (Est.-de SP e O Globo moderadamente; e, _os ç:stados, para gastarem 
Jf). pouco, com a realização limitada de obras-públi-

- O Presidente da Federação dos Bancos, Pe- cas. (O Globo) -
dro Conde anuncia que o sistema financeiro deve- -6.500 metalúrgicos paulistas entram em fê-
rá ·efetivar demissões. (JB}. rias coletivas. As principais empresas a conceder 

01/07 - Governo es_tuda ampliação do crédito férias foram: F uncüção Brasil, Amo, Caio i, Multi te I, 
direto ao consumidor para móveis e eletrodomés- Telefunken e Nordo Brasil. (CBr) 
ticos. (JBr). - Tr&e empresas do distrito industrial de Ma~ 

- A São Paulo Alpargatas S/ A decidiu dar naus do setor elétrico, digo, eletrônico- Philips, 
férias cole_tívas a nove mil dos seus 32 ·rnü func:ío- Telefi nk Sa M tal • · El tr BSR u en, nyo, e mecamc:_a, e a, , 
nárfos, pelo" Prazo ·de dez dias. As vendas estão Evadin, Caloí, Mótovespa, CCE, Jtaucan, Gradfente 
paradas desde a adoção do novo congelamento e Bosch, deram férias coletivas de trinta dias para 
de preços. (CBrJ. seus funcionários. São ce:rca de 15 mil trabalha-

--As indústrias- de massas e biscoitos do Rio dores_ 41,66% do setor, (f. de SP) 
Grãnde do Sul demitiram 500 funcionários t1os --A Trol S/ A demitiu 170 dos seus 2.025 em-
últimos 15 dias (CBr). pregados. (F: de SP) 
-A Agrale S/ A, de Caxias dO Sul concedeu 04/07 _ Bresser Pereira concede audiênçias, 

f~ rias coletivas de um mês a 250 funcionários em São Paulo, para empresários de todos os Seta-
da linha de prodUÇão de motOs-. -ú estOque da res. To dos reclamaram, reivindicaram e adve_r~ 
fábrica está em 1.400 unidades. A Agrale tem tiram sobre os sintomas de recessão--econômica. 
2.600~ trabalhadores e t1ão descarta a possibili~ (JB) 
dade de demissões. (F. de SP), -Professor e economista da FGV, Paulo Rabe-

- A GM amplia férias coletivas, subíndo para llo de Castro afrrma em palestra na Gube Ameri-
nove~rnil o número de funcionários t1esta situação. cano. (patrocinada pela Câmara de Comércio 
(Est. _de SP). Brasil-Cana'dá), que a queda de 20% na arreca-

- Os metalúrgicos da indústria de autopeças dação da Previdência Social, do FQJS,- do ICM 
já somam 8.200 demissões (sendo que 4 mil de- e do lPI será a primeira conseqüência do Plano 
las foraril efetuadas em junho) nos quatro primei· Bresser. Rabello previu ainda que será inevitável 
ros meses do ano. (0 GloPo). forte desac_eleração da economia no:se-gundo se-

- Somente em junho 1.200 demissões em mestre. (0 Globo) 
Guarulhos e.6 mil empregados em férias coletivas . ---.....Presidente da Anfavea diz que as vendas no 
nas metalúrgicas da cidade. (0 Globo). mercado interno caíram 49,1% dejaneiiO a junho 

......... A partir de hoje 2.100 empregados da Flat deste ano, se comparadas com igual período do 
entram em férias coletivas p-or prazo de 4()" dias. ano '"sado s do el t que fáb ·c (JB). p.... . egun e, o es o nas n as 

atinge 37 mil veiculas. (CB) 
- Etnpre:Sários do setor de vekulos afir_mam -Romeu Trussardi Filho, Presidente de! ASso-

ao Ministro Pazzianotto que_ o ftm das demissões dação Cometcial de São Paulo, afirma que em 
depende da cooperação do Governo. (GM}. maio foram registrados em São Paulo 98 pedidos 

02/07 -A arrecadação do ICM no Estado do de concordatas, em junho, 117, elevando para 
RJ caiu 5,9% nos prirmiiroS quatro meses do ano, 393 pedidos duran!e 0 primeiro semestre. _Es_te 
em comparação ao mesmo períod.o do ano pas- total já é superior aos registrados no ano de 1985 
sado.SegundotécnicosdaSecretariade Fazenda -l60 _e, no ano de 1984 _ 354. o núiriero 
do Estado OS responsáveis pela queda foram os de falêndas requeridas também est~ elevado: 553 
supermercados. (0 Globo). em junho e 493 em inaio Com o acumulado do 

...-...._o Presidente da Fiesp pede providências semestresomando2.164 req~erimentos. (CB) 
ao Governo para conter o processo recessivo. -Segundo 0 Departamento Nacional de Re-
SegUndo afirmou, 25 mil funcionários estão em gistros de Comércio 0 número de re,gistro de no-
férias coletivas no País. (CB}. vas empresas caiu 25% em maio deste ano, em 

- Em maio os pedidos de requerimento dQ relação a maio do ano passado. Este mês foram 
seguro-desemprego somaram 8_9.864, contra 54 abertas 31.988 novas empresas, enquanto que 
mil pedidos no mês de abril. (GM, O Globo CB em maio de 1986 foram abertas 42,545. (O Glo-
e~~ ~ 
-A fábrica de caminhões Saab-Scania dá fé- _Diretor do Sindicato da Indústria de Alfaia" 

rias coletivas_ a quase todos os_seus 2.900 funcio-_ taria e_ de Confecções de Roupas do Estado do 
nários, entre os próximos dias 13 e 25. (JBr). Rio de Janeiro, Enéas Franco, afirma que a queda 

- Pazzianott0 pede -;;~ diScUi'so fta ESG <:jue nã. prOOuÇ:ão da indústria fluminense de confec-
efi"fpresáriõSparem com as demissões. (todos os ções qtegou a 40% no 19 semestre, em relação 
jo"in.ais) a igual período dé 1986. As demissões. também 
~A DIGIREDE, líder _do setor de automação nO l9 semestre, somam 30 mil. (0 Globo) 

bancári~ demitiu 320 trabalhadores, reduzindo -As indústrias de Sertãozinho ameaçam de-
enl21% seu quadro de 1.525 funcionários. mitir 12 mil trabalhadores, caso o Governo não 
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libere recursos para que saldem _suas dívidas. 
(CBr) 
-A Mass_ey Perkins, com estoque de mil trato­

res em seu pátio, demite 350 empregados, corres­
pondentes a 9,5% do seu efetivo na fábrica de 
Canoas. (RS) e coloca em férias coletivas de 1 O 
dias 2.500 trabalhadores. (O Globo] 
-6 mil demissões n_as indJJ,$ias do Vale do 

Parafba nos últimos três meses. Os cálculos são 
de sindicatos da região e representações do Minis­
tério do Trabalho. (0 Globo) 

-Márcio Orlandi, diretor da Divisão de Audi~ 
toria da Arthur Anderson, analisa 112 balanços 
de 1985/86 das empresas mais representativas 
nos diversos setores da economia e conclui que, 
sem um plano macroeconômico que estabeleça 
normas claras e seguras para os investimentos 
produtivos, a tendência será o aprofundamento 
da recessão e o desemprego crescente. (O Globo) 

-As indústrias de massas e biscoitos_ da_6ahia 
dão férias çoletivas aos_ tra]::lalhadore_s. (FB) 

-0 presidente da Câmara de Moda do Rio 
de Janeiro, Gregório Faganello, afirma que o de-­
semprego no setor de confecções já atingiu 50% 
dos trabalhadores do_setor; 60% das encomendas 
feitas ao setor foram canceladas de março até 
agora e a Fenit realizada emjunho vendeu apenas 
20% da sua capacidade. (JB) 

-Setor de massas e biscoitos de São Paulo 
demitiu 300 funcionários na semana passada. 
(emprega diretamente 20 mil pessoas}. (JBr) 

- Bresser pede aos setores automobilistico e 
de autopeças que parem de demitir. O pedido 
foi formalizado aos presidentes da Autolatina, 
Wolgang Sauer e, do Sindípeças, Pedro Ebe~ 
rhardt (JBr) 

05/07 -Ministério do_ Trabalho afirma que 
90 mil pessoas entraram com pedido de seguro­
desemprego em todo o Pais, contra 54 mil pedi­
dos registrados ern abril. (CBr) 

-Em São Paulo coordenado.r estadual do Sine 
constata que número de vagas é menor do que 
o número de candidatos no mercado de traba1ho. 
(JB) 

-O Governo adia o anúncio dos cortes dos 
gastos públicos ciente do impacto negativo que 
causará à economia do Pais. (0 Globo) 

-Economistas reunidos para o Balanço Men­
sal do Jornal do 8~1,1 chegam ao consenso 
de que a recessão é inevitável este ano. 
Mário Henrique Simonsen é o mais_ pessimista: 
"o Brasil está entre a recessão e a depressão". 
Edmar Bacha acredita em recessão fo~e mas 
curta e receita para o País: "fechar o déficit público 
e aumentar os impostos". 
Rogério Werneck diz que "o Plano Bresser é uma 
operação de salvamento ny_m_nªufráglo de gran­
des proporções. O navio afundou em função dos 
des_calabros do ano passado". 
Pau1 Singei' acredita que a "desorganização do 
lado da oferta" provocada pelo Cruzado irá se 
repetir com o Plano aresser. 
Deputado Cesar Maia rejeita o_Piano Bresser por­
que, na sua opinião, "não altera a expectativa dos 
agentes econômicos". 
Márcio Fortes. (pres. do BNDES) S!JStenta que, 
"mesmo com naufrágio o Governo saberá admi­
nistrar a vida nos escaleres". (JB) 

-A taxa de desemprego aberto na construção 
civil cresceu muito em maio, superando o cresci­
(11ento geral do desemprego no País. A taxa de 
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maio foi de 4,29% dos trabalhadores do setor, 
bem aclrila dos .3,23% de abril, enquanto o índice 
g~ral do desemprego em maio foi de 3,97%. As 
irlforrilaç:ões são do lBGE. (0 Gl_o_Po) 

-A Log-lndústria e Comércio, fabricante de 
component~s eletrônicos c_om sede em Osasco, 
demite 60 empregados e faz acordo com os traba­
lhadores para sustar_ as demissões, reduzindo a 
jornada de trabalho aos primeiros quatro dias da 
semana e, os salários, na mesma proporção,__ou 
seja, em 20%. (Est a e SP) 

-Os setores químiCo e metalúrgico do ABC 
paulista demitiram, juntos, no primeiro semestre 
deste ano, 30 m~ trabalhadores. Na ava1iaç:ão dos 
sindicatos da região este número sobe para 80 
mil. (E:st. de SP) . . . 

-Pela primeira vez desde fevereiro de 1985 
o nível de emprego no Rio de Janeiro s_ofre queda 
acentuada por dois meses consecutivos, Dados 
do coordenador do Sine-RJ, Álv"'ro Cynha, ates­
tam que, em março ocorreu oferta de menos 
3303 empregos e, em abril, menos 3316. (Est. 
deSP) 

...:- 06/07 ...:... Conelo BrazUlense aponta co­
mo argumentos básicos para o consenso de que 
o setor produtivo caminha para a recessão os 
seguintes pontos: 

1. a perda contínua do poder aquisitivo dos salá­
rios; 
2. alta dos juros reais da economia, decorrente 
da política monetária restritiva; 
3~ a dificuldade das empresas redire_cionarem, 
rapidamente, sua produção para o mercado exter­
no;e 
4. a vigilância do FMI sobre os gastos públicos. 
(CBr) 

- Massey Perkins, líder do setor de máquinas 
agrícolas, demite 350 funcionários e concede fé­
rias coletivas de dez dias para 2,5 ril.il trabalha-
dor .... (GM) ·- _ __ · 

- Yanmar, fabricante de microtratores e moto­
c::ultjyadoras, demitiU no mês de junho, 150 fun­
ctonários, equivalentes a 12% do seu efetivo tota1 
e já registraram redução de20% nas vendas. (GM) 

-Em encontro com o presidente da Autola­
tina, Wolfgang Sauer e com o presidente do Sindi­
peças, Pedro Eberhardt, o Ministro Bresser Pereira 
pede o fim das demissões. (GM) 

-Avaliação do sindicato dos metalúrgicos de 
SãO Bemado do Campo e Diadema conclui que 
20 "fnil trabalhadores já foram demitidos. (GM) 

-A Digirede demite -21% do seu quadro de 
pessoal, 320 pessoas e ·a Elebra também faz de· 
missões, mas não divulga o número exato. Ambas 
aS enlpfeSãS SãO do setor de informática. (JB) 

-Estimativa da Federação dos Traba1hadores 
nas Indústrias do Es~do de São Paulo é de que 
pelo menos 25 mil traba1hadores entraram em 
férias coletivas. (F. de SP) 

-Na região de Mirassol, interior paulista, onde 
os trabalhadçres da inc;lústria da construção e do 
mobiliário foram atingidos com demissões- ce_r_-:: 
ca de 50% da mão-de-obra - a disputa pelo 
trabalho está sendo feita com os b_6ias-frias. Em 
Ituv~rava, fábrica de implementas agrícolas deu 
;;1viso prévio para 111 dos seus 115 empregados. 
(F. de SP) 
~A unidade volante do Sine que atua há um 

mês._ na praça da Sé, em São Paulo, registrou 
movimento recorde na quinta-feira, dia 2-7, quan-

do no mercado de trabalho e informações sçbre 
o segLiro:aesemprego. (F. de SP) 

07/07 -316 metalúrgicos pau1istas rumam 
para Brasília pa~ -protesto contra o desemprego. 
(Est. de SP) 

-Dados da. Fiesp indicam que o nível de em­
prego naS indústrias de SP apresentou declínio 
de 0,74% em junho, e com redução de _15.850 
postos de trabalho. Nos últimos 46 meses esta 
é a maior queda _registrada pela Fiesp, no nível 
de emprego. Recuo_tão_aceotuado neste indica·_ 
dor só foi registrado pela F'iesp em agosto_ d~ 
1983. (JB. Est de SP, GM, O Globo, F. de SP, 

JBr. CB, CBr) . 
-As indústrias de móveis de S~o B~nto do 

Sul-estão operando com 21% da capacidade ins­
talada _e o presidente do Sindk;ato da Indústria 
MOveleira de SãO Bento do SuJ, Márcio Neumann 
vai a Bresser pedir ampliação no prazo de fman­
damento direto ao consumidor de 4 _meses para 
24 meses. (GM) 
-0 comércio de madeira, material_ elétrico e 

material de _construção encerra o semestre com 
13 pedidos de concordata preventivã em São Pau­
lo e no Rio de Janeiro. No mesmo período, no 
ano passado, foram registradas, nestas praças, 
dois pedidos. Em junho último foram requeridas 
sete concordatas, enquanto que no mesmo mês 
de 1986 não foi registrado nenhuin pedido. (GM) 

- EmlssOes de aÇões registradaS Tia Comissão 
de Valores Mobiliários caem 73% no semestre, 
se comparadas ao mesmo período de 1986. (GM} 

-Presidente da Auto! atina, Wolfgang Sauer, 
prevê que a indústria automobilística fechará o 
ano com 60 mil unidades a menos do que as 
580 rnil consumidas no mercado interno em 
1981. Gang defende maior abertura ao exterior 
para aumentar o nível de emprego do setor. (GM) 

-Estudo _do Departamento Econômico do 
CNI afirma que a economia brasileirã. já mostrou 
claros sinais de recessão e _que o Plano Bresser 
não será suficiente para reverter este quadro. (GM) 

- Fiesp divulga pesquisa encomendada à FGV 
que registrei rentabilidade das indústrias em 1986 
igual a 12.2%, taxa muito próxima das registradas 
em 1984 _:_ 10.6% -e, 198.5-11,1%. (GM) 

-Em menOs de duas hofas -trêS supermer-
-cados da periferia de São PaUlo forain sã.queados 
por populares, no inicio da noite de ontem. A 
Polícia Militar _registrou ainda mais duas teritativas 
de saCjue~ -e desta vez frustradas; em dois outros 
supermercados. (GM) 

- 08/07 -Presidentes da Autolatina e Sindipe­
ç:as afirmam que as demissões vão continuar caso 
o Governo não reduza o IPI dos automóveis de 
63% para 23%. Este percentual era o aplicado 
antes do Cruzado n. (JBr) 

- PazzianottO recebe comissão de desempre­
gados metalúrgicos e se diz alarmado com o pro­
blema das demissões. (0 GlObo e Esl de SP) 

-André Beer, Presidente da Anfavea responde 
através de telex, pedido de Pazziano_tto para que 

_sejam sustadas as demissões. No telex Beer res­
ponsabiliza o Governo pelas demissões, argu­
mentando que, foram do Governo as decisões 
sobre _aumento da carga tributária, empréstimo 
-compulsório sobre veículos, prazos reduzidos de 
consórcios e finand~entos. 

-A construção eM! em Brasília demite 7.536_ 
trabalhadores entre novembro do ano· passado 
e junho deste ano, _representando uma taxa de 
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demissões de 16,6% já que a-categoria congrega 
45 mil trabalhadores no DF. (JBr) 

-Presidente da Autolatina, Wolfgang SaU.er 
afirma ao Ministro da Indóstria e do Comércio, 
Hugo Otstelo_ Branco, que a indústria não deterá 
as demissões _caso não seja reduzido o IPI sobre 
os automóveis. (CB) 

-Empregados da Gascoil Equipamentos In­
dustriais, de Sertãozinho. (SP), aceitam redução 
da jornada de trabalho, com perda de 15% de 
seus salários, pelo período de sessenta dias, a 
partir de julho, para evitar demissões. A queda 
nas vendas da empresa foi de 58 mil OTN em 
outubro para 12 mil OTN em junho. (GM) 

-0 setor_ químico encerrao primeiro semestre 
coro cinco pedidos de conçord_ata preventiva em 
São Paulo e no Rio_ de Janeiro, sençio __ que dois 
deles foram requeridos em junho. No mesmo p_e_~ 
riodo do ano_ passado foi registrado s-omente um 
pedido. (em janeiro); em 85_não há_registrc?s e, 
em 84, fOram requeridas três concordatas. (GM) 

-As operações bancárias fechadas direta­
mente com pessoas físicas estão quase parali­
sadas. (GM) 

-Os rendimentos médios das pessoas ocupa­
das caíram em até 12% em abn1, se comparado 
com o mesmo peáodo do ano passado. Os da_dos 
são do IBGE relativos as regiões metropolitanas 
de São Paulo, Rio de Jaqeiro, Belo Horizol!t~ _e 
Porto Alegre. Em-abril do ano passado este indice 
apresentou crescimento de até 15%, (GM) 

-A Associação Nacional de Pequenas e Mé­
dias Einpresas comunica qUe oito empresas as­
sociadas. (num total de 400) anunciaram formal­
mente a concessão de férias coletivas para seus 
empregados. 

- Pazzianotto pede ajuda aos metalúrgicos pa­
ra estancar as demissões _e promete à comissão 
de desempregados que fez manifestação em Bra­
sília, debater o problema com Sarney. (JB) 
-0 Presidente Sarney ouve, sem comentários, 

o reiato das dlficu'idades da indústria automobi­
lística feito pelo Presidente da Autolatina. Para ele, 
"a recessão atual só é equivalente a de 1981 ", 
(F.deSP) 

-As indústrias de calçados do Município de 
Sombrio,. (SC), demitem 2.500 trabalhadores. (do 
total de 4.500) Segundo o prefeito da cidade as 
demissões geraram graves problemas, como sa­
ques _e roubos. (CBr) 

09/07- Cartórios de Registros Falências e 
Concordatas de Minas Gerais registraram durante 
o primeiro semestre deste ano 87 282 falências 
de empresas contra 315 casos registrados du-. 
rante todo o ano passado. (0 Globo) 
-0 consumo de gasolina e álcool cai 21% 

em todo o País no primeiro semestre do ano, 
em relação ao mesmo período do ano passado. 
Os dados são do Sindicato do Comérdo Varejista 
de Derivados de Petróleo do Estado de São Paulo, 
comparados com os obtidos pelo ConseJóo Na­
dona! do Petróleo. (JBr) 

- Pazztanotto reúne-se com comissão de tra­
balhadores para discutir as demissões e promete 
medidas para evitar a situação. Este foi o 39 encon­
tro do Ministro com as lideranças ·dos traba1ha­
dores em menos de uma semana. (CBr, CB, O 
Globo e JBr) 

-Entre janeiro e maio o mercado de trabalho 
nordestino perdeu 23.181 vagas. Os dados são 
do Ministério do Trabalho. (JBr) 
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-Queda de 30% rias vendas do comércio du­
rante o Primeiro semestre do ano provocam 900 
ffiil demiSSões. Segundo Presidente da Confede· 
raçàO NaÇional dOs Diretores Lojistas, Milton Reis, 
este número representa 15% dos seis milhões 
de empregos produzidos por 1,5 milhão lojistas 
em todo o País. (JB e GM) 

-Companhia Ferro Brasileiro demite 360 fun~ 
cionários. O processo assusta ·a Munidplo de Cae­
té, região metrOpolitana_ de Belo Ho~onte, que 
recorda o mesmo problema, sofrido em 1982. 
(O Globo) 

-O setor da indústria de máquinas encerrou 
o 19 semestre çte,ste ano com 9.520 <;iemissões, 
o que equivale a_3,2% do total dos 300 mil traba­
lhadores do se_tor. Os dados São c:to Presidente 
da Associação Brasileira da Indústria de Máquinas, 
Luiz Carlos Delben Leite. (O Globo) 

- Produçao índ-UstriaJ de malo, segundo" dados 
do IBGE, indicam pela primeira vez este ano hou­
ve um forte desaquecimento na economia. Com~ 
parado ao mesmo mês do ano passado, o_cresci­
mento está entre 4 e 5_%, índice bem abaixo do 
registrado em abril, de 8,6%. (GM) 

-A receita do Finsodal no· primeiro semestre 
do ano registra queda de 16% em relação ao 
mesmo período do ano passado, com arreca­
dação de Cz$ 23,5 bilhões. (GM) 

----:--Ordem dos Economistas promove debate 
e não questionam mais se haverá ou não agrava­
mento da crise recessiva mas sim, a 
Pau1o Sandroni. (PC.IC!SP) - A recessão se pro· 
longará por 18 meses tanto por "constrangimen­
tos externos como por fatores externos"; 
Antônio Lanzana. (USP/SP)- Recessão terá pra­
zo curto de duração e o crescimento econômico 
poderá ser retomado no 1 o semestre de 88, alcan­
çando 5% do PIB. 
Eduardo Mattoso. (Dieese)- Perdas salariais se· 
rão acentuadas após o descongelamento se a 
inflação for de caráter ascendente. 
~arilena Lazzarine. (ex:-delegada da Sunab/SP)­
dãSSeS de-menoreS-rendas delxam-ae-consumir 
alimentos como o arroz, a batata e a mandioca. 

-Produção de aço bruto cai 1,8% no mês 
de junho, se cofnpa"rada a do mês do ano passa­
do. (GM) 

-Sindimaq registra queda de 60% nas enco­
mendas entre janeiro e maio deste ano. (GM) 

~0107 -Receita Federal atende pedidos das 
administradoras de consórcios e dos revendedo­
res de automóveis e autoriza formação de novos 
grupos de consórcios com prazos de até 50-me­
ses para caminhões, ônibus e microônibus; 40 
meses para automóveis, utilitários e caminhone­
tas e 25 meses para os demais bens. (CB e GM) 

-Frandsco Lopes, em boletim da Macromé­
trica afinna qUe o PlB deste ano ficará em 3% 
e não em 5% conforme as estimativas oficiais. 
(CB) 

-A indústria brasileira apresentou queda de 
2,3% em relação a abril, segundo o IBGE. (GM 
e CB) 

-A dívida das pequenas e médias empresas 
junto à rede bancária dobrou do fmal do ano pas­
sado até junho. (0 Globo) 

- Pauianotto assina duas portarias na tentativa 
de dificultar as demissões. A primeira portaria es­
tabelece que, no ato da demissão o empregado 
tem direito_ a receber o res:íduo integral do último 
disparo do gatilho e, a segunda, determina que 
os ·delegados regionais do trabalho convoquem 

os sindicatos patronais e do.s trabalhadores quan­
do para negociações, quando souberem de 
ameaças de demissQes. (CB, GM, Est. de SP e 
o Cllobo) · . ,·. - .. 
-A indústria de biscoitos Mabe) Sk!nny amea­

ça demitir 2.800 dos seus 4 mil funcionários em 
todo o País. (O Globo) 

O SR. PRES_IDENTE. (Dirceu CarnéirO) -
Concedo a palavra ao nobre Senador Mauro Be­
nevides. 

O SR. MAURO BENEVIDES. (PMDB- CE. 
Pronuncia _o seguinte discurso._}- Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, o Senado Federal homenageou, 
na suà-ses-são extraordinária de ontem, a St' Ruth 
Passarinho, rendendo-lhe tributo de profunda 

- saudade pelo seu desaparecimentO, ocorrido 
após longa enfermidade, que a prendeu ao leito 
durante vários meses. . 

Dama de virtudes excepdonais, projetou-se em 
Brasília por sua inexcedível dedicação às obras 
sociais, procurando assistir, com particular desve~ 
-lo, os menores carentes, através da "Casa do Pe~ 
quenõ Polegar" - entidade a que prestoU serVi­
ços inestimáveis. 

De seu esposo, o notável homem público e 
líder Jarbas Passarinho, ela recebeu sempre per­
manente estímulo para executar as suas merit& 
rias tarefas, cuidando de crianças marginalizadas, 
que se abrigavam naquela modelar instituição. 

Te-ndo tido o prMiégio de conviver com a D. 
Ruth Passarinho, desde 1975, quando exerci o 
meu primeiro mandato senatorial, pude aferir, 
desde logo,-a nobreza de seus sentimentos e um 
invulgar dinamismo, atributos que a tornaram cre­
dora da admiração, do respeito ·e- do reconhe­
cimento ·da sociedade brasileira. 

Sobre a inolvidável extinta, o jornalista João 
Emílio Falcão escreveu, na imprensa local, um 
artigo lapidar, vazado nos seguintes termos: 

EXISTI() liMA MULHER INESQQECÍVEL 
"A última vez que encontrei O. Ruth Passarinho 

foi em sua casa, início de fevereiro, Quando c_rinVa­
lescia de operação rea1izada pela equipe Paulo 
Niemeyer. Estava com a cabeça raspada, um lar­
go corte, porém conservava o mesmo espírito 
"Estou parecída com a PiUar" - comentou sor· 
rindo. 

__ Er_ª _ ~ssl!n. Não me lembro dela contrariada, 
re.clamando. AD _contráriO._ Estava Sempre alegre, 
querseencontrasse costurando -as roupas das 
criançaS- âa -Casa do Pequeno POJegar, quer nas 
raras aparições no Ministério quando ia b_uscar 
o Ministro Jarbas Passarinho para uma recepção 
oficiai ou sessão de cinema, passatempo predileto 
do casa1. 

Minto ao dizer que sempre a vi a1egre. Uma 
manhã, em 72, b Ministro da Educação, Jarbas 
Passarinho, teliefo_nou~(ne para que fosse ajudá-la, 
pOrque a CaSa-do Pequeno Polegar, um barracão 
de macleira, pegava fogo. Foi quando a vi chorar. 
Recolhia os salvados_ elo incêndio_ com lágrimas 
nos olhos. Horas depois, na TV Nacional, era, po­
rém, a mulher ind6mita, anunciando que recons­
truiria o lar dos meninos. 

. A intenção era recolher crianças até seis anos, 
fllhas de pais tubercUlosos, para que não se contaM 
minassem. Lembrava-se da doença d_e sua infân­
cia e não d~sejava q_l,.le.o1-!f:t_~_~lfdre_ssem 
o mesmo~_Hoje, ~~nii~Úg_~-~~-vivem no 
Pequeno Pol~gar, sustentadoS -p-or ContribUições 
individuais, incluindo alimentos, traiados Por ab-
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negadas senhor~s que organizam bazares para 
arrecadar rec_t.Jrsos. _ __ _ _ _ . 

Acreditava-se no espirltismo, na presença de 
Deus em todos os seres. Tmha, pois, uma concep­
ção profunda da existência, inundava-se de amor 
franciscano e vivia e morreu com uma resignação 
só encontrada na paz dos que cot;1fiam na bonda­
de. Nas ú1timas vezes em que falou aos _filh_os, 
repetiu-lhes: "Graças a Deus quem ficou doente 
fui eu, imaginem se isso ocorresse com um de 
vocês. Creio que morreria". 

A doença manifestou-se em Juiz de Fora. quan­
do sofreu um desmaio. Não sentira nada antes. 
Pelo menos nada dissefa. Ôs diagnósticos revela­
ram, desde o primeiro exame, o tumor na cabeça. 
Começou o último-capítulo dessa história de amor 
que foi o seu _ca_samento de 41 anos - comple­
tariam 42 em setembro_- com o Jovem e pobre 
tenente Jarbas Passarinho. 

Os pais não eram favoráveis. Descendente dos 
ilustres e bem si_t.uados Sodré, era, em 4;5/46, das 
mais atraentes moças de Belém do Pará. Não 
aceitou as restrições, interrompeu seu curso de 
Direito_ e casou-se, no Rio, com o apoio de seu 
tio, Adolpho Sodré. 

Retomou ao rurso em 63 quando o marido, 
então major, era perseguido por suas atitudes po­
líticas. Achou que, formada, poderia ajudar a sus­
tentar os fllhos se houvesse necessidad~, T ermi­
nou-o quando Passarinho governava o Pará. Estu­
dar foi uma exigência de seu espírito aberto, curio­
so, lúcido. Há cinco ou seis anos fez um curso 
de Arte Modema na UnB. 

A doença a atingiu quando Passarinho hesitava 
se retomava ou não à_ política. Incentivou-o, mas 
percebeu que o marido não se afastava dela. Preo­
cupou-se, então, em fingir que estava bem, procu­
rando ter a mesma vicj_ª-_ de antes. O ~vanço do 
câncer era, porém, notado por Passarinho, que 
fingia desconhecer a_ doença para não trauma­
t!zá-la, no entanto, desabafava, discutia a doença 
com os médicos que sempre a trataram -com 
dedicação. Toda a equipe Pau1o Niemeyer recu­
sou-se a re<:eber honorários, uma hoJTlenagem 
que Passarinho jamats esQuecerá. 

Em -outubro, quando o quadro agravou-se, Pas­
sarinho largou a campanha e quis desistir da can­
didatura. "Eu sou a Ruth e ela sou eu", comentou. 
Nada era mais importante. Dona Ruth não aceitou 
sua renúncia. O Governador Jáder Barbalho tele­
grafou-lhe dizendo que assumia a candidatura, 
porque compreendia o que estava passando. Me­
ses antes, quando nem se falava no acordo PDS 
- PMDB no Pará, o hoje Governador Hélio Gue~ 
ros disse-me: "Estou preOcupado com essa doen­
ça da Ruth. Mesmo com todas as álvergêncías 
que tivemos com o Passarinho, ela jamais detxou 
de tratar a todos nós muito bem". , _____ _ 

O sonho final de sua vida era fazer com que 
o marido voltasse à P9litica. Queria vê-lo de novo 
discursando. Eri'úTI.aiO; quando o Congresso ho­
menageou o primeiro-ministro Márío Soa_res, de 
Portugal, compareceu inchada, turbante na cabe­
ça, quase sem poder andar, para ouvir Passarinho 
fazer uma brilhante saudaçáo, ser aplaudido de 
pé. 

Dir-se-á que uma mulher assim não existe. 
Contudo. existiu e viveu 62 anos e chamav~.:'Se" 
Ruth Passarinho." 

Srs. Senadores: 
Ao transcrever, nos Anais do SenadO, o artigo 

de João Emílio Falcão, presidente do Comitê de 
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Imprensa desta Casa, desejo homenagear a me­
m6ria de Ruth Passarinho, lev?lfldo ao Senador 
Jarbas Passarinho e-à sua digna farrúlia o testemu­
nho de meu sincero pesar. 

Era o que-tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito 
bem!) 

Ó SR. PRESIDEr!TE (Dirceu Carneiro)- Na­
da -maiS havendo qUe tratar, vou ericerrar a pre­
Sente sessão, antes, porém, convoco os Srs. Sena­
dores para uma extraordinária a realizar-se segun­
da-feira, dia 1 O, às 1 O horas, com a seguinte 

ORDEM DO DIA 

-1-

~, Votação, em turno único, do Projeto de Resolu­
ção n" 97, de 1987, que autoriza o Governo do 
Estado de Santa Catarina a elevar em Cz$ 
1205.683.727,82 (1,1m b_ilhão, duzentos e cinco 
milhões, seiscentos e oitenta e três mil, setecentos 
e·vinte_ e sete quzados e oitenta e dois centavos) 
o montante de sua dívida consolidada. tendo 
_ PARECER ORAL fAVORÁVEL, proferido em 
Plenário. 

'2· 

Votação, em turno único, do Projeto d_e_R~solu­
çáo n" 98, de 1987, que retifica a Resolução n~ 
49, de 1986, que autorízou a Prefeitura Municipal 
de Bom Jesus da Lapa, Estado da Bahia, a con­
tratar operação --de cré:ditQ no valor de Cz$ 
7 A43. I 52,00 (sete mühões, quatrocentos e qua­
renta e três mil, cento e cinqüenta e dois cruzaM 
dos), tendo 

PARECER FAVORÁVEL, proferido em Plenário. 

-3-

Votação, em turno único, do Projeto de Resolu­
ção n" 99, de 1987, que retifica a Re.solução n~ 
168~ de 1986, que autorizou a Prefeitura Murticipal 
de Piedade, Estado de São Paulo, a contratar ope. 
ração de crédito no valor correspondente, em cruM 
zados, a 150.000 OTN, tendo 

PARECER fAVORÁVEL, proferido em Plenãrlo. 

-4-

Votação, em turno único, do Projeto de Resolu­
ção n~ 100, de 1987, que retifica a Resolução 
o' 57, de 1987, que autorizou a Prefeitura Muni­
cipal de Capanema, Estado do Paraná, a contratar 
operação de crédito no valor de Cz$ 4.256~()(X),OQ 
(quatro milhões, duzentos e cinqüenta e Seis mil 
cruzados), tendo 

PARECER FAVORÁVEL. proferido em Plenário. 

-5· 
Votação, em turno único, do Requerimento n~ 

84, de 1987, de autoria do Senador Maurício Cor­
rêa, solicitando, nos termos regimentais, através 
do Gabinete Civil da Presidência da República, 
informações do Governador do Distrito Federal 
com relação às suas viagens a outros Estados 
e..ao-·exterior. 

-6-

Votaçã_o, em primeiro turno, do Projeto de Lei 
do Senado no 19, de 1987, de autoria do Senadqr 
Affonso Camargq, alterando dispositivos da Lei 

no 7 .419, de 16 ele dezembro de 1985, que instituiu 
o vale~transporte, tendo _ _ _ 

PARECER FAVORÁVEL, proferido emHenário. 

-7-

0fíc:io n" S/30, de 1987 (n~ 273/87, na origem), 
relativo à proposta para que seja retificada a Reso­
luçãO n~ 380, de 1986, que autorizou a Prefeitura 
Municipal de Inhumas, Estado de Goiás, a con­
tratar operação de c_ré:dito no Valor de Cz$ 
8.512,000,00 (Oito milhQ.es. quinhentos e doze 
mil cruzados) (dependendo de parecer). 

-8-

0ficio n° S/31, de 1987 (n~ 172/87, na origem), 
relãtivO à proposta para qUe sejéi retificada a Reso­
lução,n~ 292. çl.e 1986, que autorizou o Governo 
dO EstadQ de .Goiás a, i:óntrâtar operação de cré­
ditp no yalor de Cz$ ._276.906.106,40 (duzentos 
e setenta e seis mi1hões._novecentos e seis mil, 
cento e seis cruzados e quarenta centavos) (de­
pendendo de parecer). 

- -9-

0ficlo n' S/3:!, de !987 (n' 652/87, na origem), 
relativo à proposta para que seja retificada a Reso­
lução n9 74, de 1987~ que autorizou a Prefeitura 
Municipal de Itatiba, Estado de São Paulo, a con~ 
tratar operaçào de crédito no valor de Cz$ 
2l.o00.?80,00- (vinte e um ·milhões e_ cl1,12entos 
e oitenta mil cruzados) (dependendo de parecer). 

OSR.PRESIDEriTE(DirceuCameiro)-Es­
tá _ens:e.JIªda a s_~são. 

(Levanta-se a sessão às 11 horas e 12 mi~ 
- nutos.) 

DTS<:URSO PRONUNCIADO PELO SR. 
VJRG!UO TAVORA NA SESSÃO DE 3-8-87. 
E Q(JE, ENTREOOE À REVISÃO DO ORA· 
DOR. SERIA F(JBUCADO POSTERIORMEN­
TE: 

O SR. VIRGiuO TÁVORA (PDS- CE. Pro­
nuncia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente e 
Srs. Senadores: 

O segundo Governo Vargas caracterizou-se por 
uma sêrie de eventos que absolverão aquele esta­
dista; de erros que, porventura, tenha cometido 
na sua não curta permanência à frente dos desti· 
nos do País. E gostaríamos de c:ttar a criação 
do Banco de- Desenvolvimento Econõrilico -
BNDES, mais àinda a da Petrobrás, de que tanto 
nos órgü]hainos, e para nós, nordestinos, com 
que satisfação proclamamOs, a do Banco do Nor­
deste do Brasil, o -BNB. 

Durante o re<:esso de ju1ho, tivemos ensejo de 
ler nas folhas dos jornais desta terra e, depois, 
em originais distribtúdos, de estudos feitos pelo 
Banco Central quanto à reformulação necessária, 
não o negamos, do sistema financeiro nacional, 
urrt tópico que, para nós nordestinos, representa 
um retrocesso e, por ciue nãO dizer, sem dar cores 
mais carregadas à nossa afirmativa,· um verda­
deiro insulto a uma região tão sofrida quanto 
aquela. Referimo-nos à restrição que lá é feita 
à ação, hoje, tão profícua, que o Banco do Nor­
deste exerce em toda a região. 

Neste momento, permitimo-nos dizer a V. Ex"', 
Srs. Senadores. que não falamos apenas em no­
me do PDS, mas daquela bancada nordestina, 
em tâo boa hora, neste CongresSo, unida na defe-
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sa dos interesses básicos de toda a área tão ca$tlR _O SR. VlRG(UO TÁVORA - Agradeço a 
gada. Só na cabeça de quem não conhece o V. Ex", eminente Senador Qd Sabóia de Carvalho, 
que representa o Banco do Nordeste para todos que tarito tem se distinguido na defesa de nóssos 
nós, daquela região, é que pode passar que iria- interesses, no interesse da terra, no interesse da 
mos assistir, passivamente, que por um úkás go- Região, pelo que acaba_de dizer. Mas queria cha-
vemamental, como hoje é tão comum, à base mar a atençãç, agora do Plenário, para esse fato: 
de decretos-leis, sobre o fundamento da ne<:e$- Srs., a nosSà formação é técnica, portanto, apre-
sidade urgente da medida econômica a tOmar ciamos bastante 0 traba1ho desses homens que 
que, da noite para o dia, tivesse aquele estaPele- dão a sua contribuição à vida pública brasileira. 
cimento bancário as suas funções castradas, Mas, como- é que técnicos daquele estabele~ 
transformado apenas em uma agência de desen- cimento~_daquela instituição, que por natureza de~ 
volvimento. viam dar a última palavra sobre qualquer assunto 

O eminente Senador M&uro BenevideS, lá na bãncário, desconhecendo completamente, mas 
Constituinte, já deu o grito de alarme, mas nós, completamente, a realidade nordestina - e aí 
aqui na nossa Casa, queremos deixar bem paten- vamos dar um acréscimo- e à nortl~ também, 
te, bem registrado, que nào passará sem total porque aquela testrisão que ele faz ao BNB, tam-
repulsa, da parte de todos os nordestinos, essa bêm o faz ao Basa, da Amazônia. 
investida que pode atnbuir maiores poderes ao Como ê que uma instituição dessa, sem ouvir 
Banco do Brasil, não há a menor dúvida, mas as forças vivas_c:ia_Re_gião,_por uma penada--
representará uma injustiça profundíssima -a uma desculpem o temlo-nci ''altõ dos seus tamanqui-
Região tão sofrida. nh,qs"~ decide que esses Órgãos, Órgãos que tan-

0 Sr. Cid Sabóia de Carvalho - Permite to contríbuíram para o desenvolvimento de uma 
V. Ex" unl aparte? R~ião, devem ter suas atjvidades limitadas, única 

I "' e exclu_siyamente, a agénciãs de desenvolvimen-
O SR. VIRG UO TI'\VORA Pois não, com to1-Parece ~ãféiile!o anedótico, e mais anedótico 

prazer. ainda que não venham os representantes rriaiorés 
O Sr~ Cid Sabóia de Carvalho- V. ~fala desse Órgão esclarecer o fato à opinião pública. 

sobre este assunto; o Senador Mauro Benevides Não se há de dizer que isto é-apenas um estudo; 
já falou na Constituinte e o outro Senador, do -se é um estudo, foi o rnesmo fruto de um trabalho 
Ceará, que é quem aparteia V. Ex!', quer igual--- - inteleç:t;uª-1, __ de uma convicção, porque eles não 
mente somar suas palavras àquelas que estão são iiTesj:>oõSáVeis. 
sendo proferidas, neste momento, aqui na Tribu- Esta, a con~ção que hoje fazemos, em nos-
na do Senado Federal. É evidente, Senador V"rrgí· so nome,-em nome-de nosso Partido e, estamos 
Ho Távora, que o Banco do Nordeste não pode - certos, em norõe daquela Bancada nordestina 
dispensar as suas atividades de casa bancária, que, nO AneXO lV da Câmara dos Deputados, se 
nãopodedispensarassuasatividadesde-fomenfo reúne, semanalmente, na defesa dos interesses 
e as suas atividades assistenc.iais e, acima de tudo maiores _da Re_gião. 
de um Banco que gera equilíbrio, porque nãó Estas, Sr. Presidente, as -paiãvras que, neste mo-
pode o nordestino ficar à_mercê da rede bancária menta, aqui deixamos trad_utoras da indignação 
comum, sem deixar de contar com o Banco do de que nó~ da Região, nos sentimos possuídos, 
Nordeste, que tem tido um valor incrível e indiscu- quando lemos, sem uma tonte_stação clara -
tlvel nessas operações de tanta importância para repetimO~f-=- e absolutamente convincente, noti-
o Ceará. Piauí, Maranhão, Pernambuco e todos c::ra traduzida não por ''diz-se", não por um "pen-
es Estados contidos nesta região. V. Ex•, com sa-se",masjustamenteincorporadanumtrabalho 
rara felicidade, aborda este assunto, aliás, esta alentado que diz fespeíto -a toda a formu1ação 
é a sua caracteristica, abordar com absoluta pres~ financeira do País. 
teza,commultoesdarecimento,commult.acultu~ Era o-que tfnfiamos a dizer. (Muito bem! Pal-
ra, com muita propriedade tudo que diz respeito mas.) --
ao Nordeste e notadamente ao Ceará, Estado que 
v. Ex" governou tão bem em duas oportunidades. 
Eu me associo às suas palavras, fico com elas 
e gostaria de assinar embaixo do seu discurso 
desta noite. 

ATO DO PRESIDENTE 
N• 182, DE 1967 

O Presidente_do Senado Federal, no uso das 
atnbuições que-lhe conferem os artigos 52, item 

38, e 97, inciso IV, do Regimento Interl-10 _e de 
conformidade com a delegação de competência 
que lhe foi outorgada pelo Ato d& Comlssão Dire-

- tora n~ 2, -de 1973, 
Resolve tomar sem efeito a autorização para 

a contratação de Ubirajara Vicente da Silva para 
o empÍ"ego de Datilógrafo, Oasse "B", Referência 
NM-21, do Quadro de Pessoal CLT, sob o regime 
jurídico da Consolidação das Leis do T_rabalho 
e do Fundo de Garantia pot Tempo de Serviço, 
constante do Ato desta Presidência n" 144, de 
1987. 

Senado Federal, 3 de agosto de 1987. -Sena­
dor Humberto Lucena, Presidente. 

ATO DO PRESIDENTE 
N• 163, DE 1967 

O Presidente do Senado Federal, no uso elas 
atribuições que lhe conferem os. artigos 52, item 
38, _e 97, inciso IV, do Regimento Interno e de 
conformidade com a delegação de competência 
que lhe foi outorgada pelo Ato da. Comissão Dire-­
tora n? 2, de 1973, 

Resolve autorizar a cootrataç:ão de Paulo RoR 
befto Faviero, aprovado em concurso público, ho­
mologado em 26w2-85 e publicado no D.O., Se­
ção I, de 15R3:-.85, para o emprego de Datilógrafo, 
Oasse "C'', Referênciª NM-25, do QUadro de Pes­

-so_al CLT do Senado Feç!eral, sob o regime jurí­
dico da Consolidação das leis d.o Trabalho e do 
Fundo de Garantia por Ternpo de Serviço. 

Senado Federal, 3 de agosto de 1987. - Sena­
dor Humberto Lucena, Presidente. 

ATO DO PRESIDENTE 
N• 164, DE 1967 

O Presidente do Senado_ Federal, no uso das 
atnbuições que lhe conferem os artigos 52, Item 
38, e_ 97, inciso IV, do Regimento Interno e de 
confOrmidade com a delegação de competêilcta 
que lhe foi outorgada pelo Aro da Comissão _I~ire­
tora n9 2, de 1973, 

Resolve nomear Jonas Ramos,-Técnico em' Le­
gjslação e Orçamento, Classe "Especial", Refe­
rência NS-25, do Quadro Permanente do Senado 
Federal, para exercer o cargo em comissão de 
Assessor Legislativo, Código SF-DAS-1 02.3, do 
Quadro Permanente do Senado Federal. 

Senado Federa], 3 de agosto de 1987. -Senâ· 
dor Humberto Lucena, Presidente. 


